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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13603.721066/2014-01

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2201-000.286 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 08 de agosto de 2017

Assunto contribuicao de terceiros

Recorrente TOSHIBA AMERICA DO SUL LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, em converter o
julgamento em diligéncia nos termos do voto do Redator designado. Vencido o Conselheiro
Marcelo Milton da Silva Risso, Relator, que examinou o mérito do recurso. Designado para
redigir o voto vencedor o Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira.

assinado digitalmente

Carlos Henrique de Oliveira — Presidente e Redator designado.
assinado digitalmente

Marcelo Milton da Silva Risso Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho,
Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes
Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.

Relatorio

1- Trata-se de Recurso Voluntario (fls.25.538/22.569) interposto pelo
contribuinte contra a R. decisdo da DRJ-CGE (fls. 22.465/22.506) que julgou procedente em
parte sua Impugnagdo ao lancamento dos Autos de Infragado — DEBCAD n° 51.036.690-2,
lavrado em face da empresa acima identificada referente as contribui¢des sociais devidas pela
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  13603.721066/2014-01  2201-000.286 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 08/08/2017 contribuição de terceiros TOSHIBA AMERICA DO SUL LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 22010002862017CARF2201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, em converter o julgamento em diligência nos termos do voto do Redator designado. Vencido o Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator, que examinou o mérito do recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira.
 assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira � Presidente e Redator designado.
 assinado digitalmente
 Marcelo Milton da Silva Risso Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
   Relatório
 1- Trata-se de Recurso Voluntário (fls.25.538/22.569) interposto pelo contribuinte contra a R. decisão da DRJ-CGE (fls. 22.465/22.506) que julgou procedente em parte sua Impugnação ao lançamento dos Autos de Infração � DEBCAD n° 51.036.690-2, lavrado em face da empresa acima identificada referente às contribuições sociais devidas pela empresa para os TERCEIROS incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados não declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP.
 O lançamento do Auto de Infração DEBCAD nº 51.036.690-2, fls. 03 a 15, onde constam nestes os DD �DISCRIMINATIVOS DOS DÉBITOS, RADA � RELATÓRIOS DE APROPRIAÇÕES DE DOCUMENTOS APRESENTADOS e os FLD � FUNDAMENTOS LEGAIS DOS DÉBITOS.
 2 � Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (fls. 22.465/22.506) por sua precisão e clareza:
 �O lançamento do Auto de Infração DEBCAD nº 51.036.690-2, fls. 03 a 15, onde constam nestes os DD �DISCRIMINATIVOS DOS DÉBITOS, RADA � RELATÓRIOS DE APROPRIAÇÕES DE DOCUMENTOS APRESENTADOS e os FLD � FUNDAMENTOS LEGAIS DOS DÉBITOS.
 O lançamento do Auto de Infração foi consolidado em 06/06/2014, com valor total, fls. 02.
 Na impugnação de fls 98 a 129, 15215 a 15240 e fls. 17124 a 17145, a sociedade empresária alega, em síntese, que:
 DA PRELIMINAR.
 DA IRREGULARIDADE DOS ATOS FISCALIZATÓRIOS ANTERIORES AOS AUTOS DE INFRAÇÃO EM RAZÃO DA INTEMPESTIVIDADE DA EMISSÃO DE TERMO QUE PRORROGOU O PROCEDIMENTO INICIADO.
 · Segundo o artigo 33, inciso I, parágrafo 3º, do Decreto nº 7.574/2011, prevê que os termos de intimação valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período contado a partir do término, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, desde que lavrado e cientificado ao sujeito passivo dentro do prazo anterior, assim, o Termo de Intimação Fiscal nº 03 não foi lavrado e nem cientificado o contribuinte no prazo acima, portanto todos os atos produzidos pela fiscalização a partir desse termo devem ser anulados;
 DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA IMPUGNANTE EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DE RESPONSABILIDADE DO SEU ESTABELECIMENTO FILIAL INSCRITO NO CNPJ Nº 08.870.769/0005-04 E DA NULIDADE PARCIAL DOS AUTOS DE INFRAÇÃO.
 · Não há como responsabilizar o sujeito passivo deste lançamento em relação aos créditos previdenciários da filial CNPJ Nº 08.870.769/0005-04, pois esta é um estabelecimento autônomo do estabelecimento da matriz, conforme os fundamentos legais e jurisprudenciais de fls. 217 a 222;
 DA INOBSERVÂNCIA PELA DRF/CONTAGEM DO PROPÓSITO DA DILIGÊNCIA DETERMINADA PELA DRJ/CGE E DA FRAGILIDADE DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL PRODUZIDO.
 · · Não foi observado pela Autoridade Lançadora a INCORPORAÇÃO da TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DO BRASIL LTDA � CNPJ 78.230.182/0001/84 pela TOSHIBA INFRAESTRUTURA AMÉRICA DO SUL LTDA 08.870.769/0001-72, ao qual esta incorporou aquela em 03/2011, segundo alterações contratuais anexas as fls. 363 a 400 e estabeleceu a incorporada como FILIAL - CNPJ 08.870.769/0005-04, segundo os argumentos de fls. 15217 a 15221;
 Por problemas operacionais não conseguiu em tempo hábil a época da assinatura e do registro dos atos societários relacionados a incorporação, o novo número do CNPJ da filial, assim, manteve as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP e as GPS � GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL no CNPJ da incorporada, segundo os argumentos de fls. 15217 a 15221;
 II.1 DA INCONTESTÁVEL OCORRÊNCIA DA INCORPORAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DO BRASIL LTDA (CNPJ Nº 78.230.182/0001-84) PELA MANIFESTANTE E DA CONFIRMAÇÃO DESSA OPERAÇÃO PELOS ATOS SOCIETÁRIOS FORMALIZADOS E REGISTRADOS.
 Pelos argumentos e documentos anexos as impugnações reiteram a incorporação TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DO BRASIL LTDA (CNPJ Nº 78.230.182/0001- 84) pela TOSHIBA INFRAESTRUTURA AMÉRICA DO SUL LTDA 08.870.769/0001-72, além disso, também, apresenta as fls. 17150 a 17157, copias do CNPJ de que a atividade da filial incorporadora se deu em 31/03/2011, da DIRF exercício 2011 ano-calendário 2011 da incorporada com extinção em 01/04/2011 DO DIREITO.
 DO AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD nº 51.036.690-2.
 DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE OS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO PAGOS AOS SEGURADOS EMPREGADOS.
 DA PLANILHA Nº 2 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0001-72) (DOC 5-a) Da planilha nº 2 do Relatório Fiscal, o contribuinte contesta as competências 13/2010 e 13/2011 coluna H � BC NÃO DECLARADA EM GFIP, que estes salários-de-contribuição foram informados corretamente nas GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP relativas às competências 12/2010 e 12/2011, conforme demonstrativo de fls. 116 a 117, pois se tratam de adiantamentos de gratificação pagas aos segurados empregados nas competências 12/2010 e 12/2011, portanto devem ser excluídos do lançamento;
 Quantos as outras bases de cálculo da planilha nº 2 do Relatório Fiscal são valores referentes aos pagamentos de avisos prévios indenizados, aos quais estes têm natureza indenizatória, conforme os fundamentos de fls. 228 a 232 e cópia da decisão judicial em anexo doc.6-a1, fls. 475 a 483, logo o lançamento é improcedente;
 DA PLANILHA Nº 2 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0001-72) (DOC 5-a) � FLS. 15221 A 15227.
 Da planilha nº 2 do Relatório Fiscal, o contribuinte contesta as competências 13/2010 e 13/2011 coluna H � BC NÃO DECLARADA EM GFIP, que estes salários-de-contribuição foram informados corretamente nas GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP relativas as competências 12/2010 e 12/2011, conforme demonstrativo de fls. 116 a 117, pois se tratam de adiantamentos de gratificação pagas aos segurados empregados nas competências 12/2010 e 12/2011, portanto devem ser excluídos do lançamento;
 Quantos as outras bases de cálculo da planilha nº 2 do Relatório Fiscal são valores referentes aos pagamentos de avisos prévios indenizados, aos quais estes têm natureza indenizatória, conforme os fundamentos de fls. 228 a 232 e cópia da decisão judicial em anexo doc.6-a1, fls. 475 a 483, logo o lançamento é improcedente;
 ITEM 10 DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL · PLANILHA Nº 2 DO RELATÓRIO FISCAL. FLS. 17136 A 17138.
 O impugnante manifesta que os valores insertos na coluna H da planilha 2 referem-se a adiantamento de gratificação nas competências 12/2010 e 12/2011 e, não sobre os valores lançados a título de adiantamento nas competências 13/2010 e 13/2011, e, que foram devidamente tributados no mês 12/2010 e 12/2011, conforme os argumentos e demonstrações as fls. 19907 a 19910.
 · ITEM 11 DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL. PLANILHA Nº 2 DO RELATÓRIO FISCAL.
 O impugnante alega que os valores das demais colunas da planilha 2, com exceção da coluna H, de que esses valores referem-se as rubricas pagas a título de aviso prévio indenizado, ao qual não incidem a contribuição previdenciária, conforme decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
 PLANILHA Nº 3 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005- 04) (DOC. 5- b).
 As competências 04 a 07/2011foram declaradas nas GFIP com CNPJ nº 78.230.182/0001-84 (incorporada pelo CNPJ - 08.870.769/0005-04 em 31/03/2011, porque devido ao trâmite da incorporação, conforme GPS e GFIP, doc-5-b2 e planilha de fls. 118, portanto os lançamentos nas competências 04 a 07/2011 não devem prosperar;
 Em relação as competências 04 a 13/2011 divergências das folhas de pagamento e o MANAD são improcedentes, pois os batimentos deveriam ser entre as folhas de pagamento e as GFIP, porque estes são as bases do MANAD, conforme doc 5-b3;
 PLANILHA Nº 3 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04) (DOC. 5- b). FLS 15227 A 15231.
 As competências 04 a 07/2011foram declaradas nas GFIP com CNPJ nº 78.230.182/0001-84 (incorporada pelo CNPJ - 08.870.769/0005-04 em 31/03/2011, porque devido ao trâmite da incorporação, conforme GPS e GFIP, doc-5-b2 e planilha de fls. 118, portanto os lançamentos nas competências 04 a 07/2011 não devem prosperar;
 Em relação as competências 04 a 13/2011 divergências das folhas de pagamento e o MANAD são improcedentes, pois os batimentos deveriam ser entre as folhas de pagamento e as GFIP, porque estes são as bases do MANAD, conforme doc 5-b3; ITEM 12 DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL · PLANILHA Nº 3 DO RELATÓRIO FISCAL.
 O impugnante manifesta que as supostas diferenças de bases de cálculo de contribuições previdenciárias insertas nas folhas de pagamento e as declaradas nas GFIP no período de 04 a 13/2011 deram-se em razão da fiscalização não consideradas as GFIP - CNPJ 78.230.182/0001-84.
 Justifica que somente conseguiu executar as suas tarefas com o novo CNPJ 08.870.769/0005-04 a partir do mês de agosto/2011.
 O manifestante reconhece o erro procedimental de obrigação acessória, mas reitera que as contribuições previdenciárias foram devidamente declaradas e recolhidas e que a DRFB/CONTAGEM não observou a diligência da DRJ/CGE e a incorporação, pelo não aproveitamento das GFIP e GPS da incorporada.
 PLANILHA Nº 5 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005- 04- DOC 5-C.
 Os Rateios Diversos � Horas � Jean Carlo Prezepiorski, nas competências 03/2011 a 09/2011 referem-se a simples rateio de despesas conta contábil, portanto não são remunerações, conforme os documentos anexados doc.5- b3;
 · PLANILHA Nº 5 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04- DOC 5-C. FLS. 15231.
  Os Rateios Diversos � Horas � Jean Carlo Prezepiorski, nas competências 03/2011 a 09/2011 referem-se a simples rateio de despesas conta contábil, portanto não são remunerações, conforme os documentos anexados doc.5- b3;
 ITEM 14 DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL.
 PLANILHA Nº 5 DO RELATÓRIO FISCAL · Reitera os argumentos expostos na impugnação e em sua primeira manifestação.
 PLANILHA Nº 6 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005- 04) (DOC. 5-D).
 Os lançamentos do levantamento Mão-de-obra especializada são pagamentos efetuados as pessoas jurídicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121, portanto não são salários-decontribuição;
 PLANILHA Nº 6 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04) (DOC. 5-D). FLS. 15231 A 15234.
 Os lançamentos do levantamento Mão-de-obra especializada são pagamentos efetuados as pessoas jurídicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121, portanto não são salários-de-- contribuição;
 ITEM 15 DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL.
 PLANILHA Nº 6 DO RELATÓRIO FISCAL.
 O impugnante manifesta que não considerou as notas fiscais da incorporada TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DO BRASIL LTDA (CNPJ Nº 78.230.182/0001- 84), logo, a fiscalização não considerou a incorporação, assim, frente ao Princípio da Verdade Material, foi comprovado que os valores pagos aos prestadores de serviço que contratou e que foram utilizados indevidamente pela DRFB/CONTAGEM como base de cálculo das contribuições previdenciárias autuadas.
 O lançamento não deve prosperar em relação a essa parte.
 PLANILHA Nº 7 E 8 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04).
 Na competência 05/2011 lançamento Plano de Incentivo mobiliário, demonstrativo de fls. 122, referem-se as ajudas de custo em decorrência de mudança de local de trabalho, portanto não são salários-de-contribuição, logo o lançamento é improcedente;
 DA OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL.
 O contestador reitera as contestações já expostas acima e requer a improcedência dos lançamentos em observância ao Princípio da Verdade Material, segundo os argumentos de fls. 255 a 258;
 PLANILHA Nº 7 E 8 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04). FLS. 15234.
 Na competência 05/2011 lançamento Plano de Incentivo mobiliário, demonstrativo de fls. 122, referem-se as ajudas de custo em decorrência de mudança de local de trabalho, portanto não são salários-de-contribuição, logo o lançamento é improcedente;
 ITEM 16 DO TERMO DE INFORMAÇÃO FISCAL.
 PLANILHAS Nº 7 E 8 DO RELATÓRIO FISCAL.
 O impugnante manifesta a sua reiteração dos argumentos da impugnação, ressaltando mais uma vez que os valores que compuseram indevidamente o lançamento são oriundos das verbas pagas a título de ajuda de custo para alguns de seus empregados para aquisição de mobiliário em locais de operação, não tendo qualquer relação com verba salarial.
 DO PEDIDO.
 EM PRELIMINAR.
 Requer a nulidade dos Autos de Infração DEBCAD nº 51.036.690- 2 em razão da intempestividade do Termo de Intimação nº 03;
 Requer a nulidade dos Autos de Infração DEBCAD nº 51.036.690- 2 em razão ilegitimidade passiva da primeira impugnante CNPJ Nº 08.870.769/0001-72 diante da ausência de responsabilidade pelas obrigações tributárias na filial CNPJ Nº 08.870.769/0005-04;
 NO MÉRITO.
 Requer o cancelamento e insubsistência dos Autos de Infração DEBCAD nº 51.036.690-2.
 Requer nova diligência, pois houve inobservância da DRFB/CONTAGEM pelo qual foi determinado pela DRJ, a luz do Princípio da Verdade Material;
 Requer a procedência da impugnação e cancelamento dos lançamentos.
 requer que seja determinada novamente remessa dos autos em diligência para que a DRFB/CONTAGEM atenda com precisão o despacho decisório, ante a inobservância da diligência determinada pela DRJ/CGE.
 requer o cancelamento do lançamento.
 Tendo em vista que o impugnante apresentou várias questões, por razoabilidade, foram solicitadas diligências de fls 15149 a 15153 e 15244 a 15249 junto a Autoridade Lançadora para esclarecimentos.
 A Autoridade Lançadora por meio dos Termos de Informação Fiscal de fls. 15158 a 15161 e 15252 a 15259, esclareceu as questões divergentes apontadas nos pedidos de diligências.
 O impugnante devidamente cientificado dos Termos de Informação Fiscal de fls. 15158 a 15161 e 15252 a 15259, manifestou as fls. 15215 a 15240 e 17124 a 17183.
 3 - A decisão da DRJ-CGE (fls. 22.422/22.506) julgou procedente em parte a Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo:
  �ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2012 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL E PARA OS TERCEIROS.
 As remunerações dos segurados empregados constantes nos lançamentos contábeis e DIRF - Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte são salários-de-contribuição, quando essas remunerações não estão declaradas nas Guias de Recolhimentos do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social - GFIP nas formas qualitativas (nome do segurado) e quantitativas (remunerações pagas).
 Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte�
 4 � O contribuinte foi cientificado da decisão de piso (fls. 22.535) em 14/06/2016, e interpôs o recurso voluntário em 08/07/2016 às fls. (22.538/22.612), mantendo praticamente os mesmos argumentos da impugnação e ao final requer de forma sucessiva a nulidade do procedimento de fiscalização em vista das prorrogações dos termos de fiscalização, produção de perícia contábil e ao final reforma da r. decisão da DRJ com o cancelamento do auto de infração.
 5- É o relatório do necessário.
 Voto Vencido
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso
 6 � O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
 Preliminar
 Da Irregularidade dos atos fiscalizatórios
 7 - Não há nulidade a ser declarada e reconhecida na medida em que não houve cerceamento de defesa e ao contraditório, sendo que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) é mero instrumento de controle administrativo da fiscalização e não tem o condão de outorgar e menos ainda de suprimir a competência legal do Auditor Fiscal da Receita Federal para fiscalizar os tributos federais e realizar o lançamento quando devido.
 8- Assim, se o procedimento fiscal foi regularmente instaurado e os lançamentos foram realizados pela autoridade administrativa competente, nos termos do art. 142 do CTN, e, ainda, a recorrente pôde exercitar com plenitude o seu direito de defesa, afastase quaisquer alegação de nulidade relacionada à emissão, prorrogação ou alteração do MPF.
 9 � A respeito do tema trago à colação os seguintes julgados Ac nº 1302-002.090 j. 02/06/17, Ac. nº 1302-002.067 j. 25/04/2017 e Ac nº 3302-004.019 j. 18/04/2017. Pelo exposto acima, afasto a preliminar de nulidade.
 Da ilegitimidade passiva da recorrente em relação aos créditos tributários do estabelecimento filial CNPJ 08.870.769/0005-04 e nulidade parcial do AI.
 10 � Nesse ponto sem razão a recorrente, tomo como razões de decidir os mesmos termos indicados na r. decisão da DRJ a respeito do tema:
  �Atente-se, que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da matriz, e, por questão da política administrativa tributária para facilitar a fiscalização.
 Deve-se lembrar que o ativo do patrimônio social da sociedade empresária é único, logo a criação de filiais, não afasta a responsabilidade da matriz, pois quem tem o bônus, também, deve arcar com o ônus.�
 11 � A respeito do assunto tratando da responsabilidade do contribuinte em relação a débitos entre matriz e filial as razões de decidir em recurso repetitivo do E. STJ:
 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD, DE VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS FILIAIS. POSSIBILIDADE. ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL COMO OBJETO DE DIREITOS E NÃO COMO SUJEITO DE DIREITOS. CNPJ PRÓPRIO DAS FILIAIS. IRRELEVÂNCIA NO QUE DIZ RESPEITO À UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA.
 1. No âmbito do direito privado, cujos princípios gerais, à luz do art. 109 do CTN, são informadores para a definição dos institutos de direito tributário, a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz. Nessa condição, consiste, conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária. Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas atividades.
 2. A discriminação do patrimônio da empresa, mediante a criação de filiais, não afasta a unidade patrimonial da pessoa jurídica, que, na condição de devedora, deve responder com todo o ativo do patrimônio social por suas dívidas, à luz de regra de direito processual prevista no art. 591 do Código de Processo Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei".
 3. O princípio tributário da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislação específica de cada tributo, unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-tributárias travadas com a Administração Fiscal, é um instituto de direito material, ligado à questão do nascimento da obrigação tributária de cada imposto especificamente considerado e não tem relação com a responsabilidade patrimonial dos devedores prevista em um regramento de direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da empresa e dos sócios definidos no direito empresarial.
 4. A obrigação de que cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância para a atividade fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da matriz.
 5. Nessa toada, limitar a satisfação do crédito público, notadamente do crédito tributário, a somente o patrimônio do estabelecimento que participou da situação caracterizada como fato gerador é adotar interpretação absurda e odiosa. Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a cobrança dos créditos em uma situação de falência, onde todos os bens da pessoa jurídica (todos os estabelecimentos) são arrecadados para pagamento de todos os credores, ou com a possibilidade de responsabilidade contratual subsidiária dos sócios pelas obrigações da sociedade como um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administração de todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos órgãos de deliberação, direção, gerência e fiscalização. Odiosa porque, por princípio, o credor privado não pode ter mais privilégios que o credor público, salvo exceções legalmente expressas e justificáveis.
 6. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
 (REsp 1355812/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)
 12 � A Lei 8.212/91 em seu artigo 32 estabelece as obrigações da empresa, relacionado aos fatos geradores previdenciários, não criando distinção entre matriz e filial:
 Art. 32. A empresa é também obrigada a:
 I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social;
 II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;
 III � prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização;
 IV � declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço � FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS;
 13 � Logo, entendo descabida as razões recursais da contribuinte afastando esse item na forma da fundamentação acima.
 Da ocorrência de incorporação de fato e de direito da sociedade empresária Toshiba Sistemas de Distribuição pela primeira recorrente.
 14 - Esse tópico foi exaustivamente tratado pela DRJ e entendo que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:
 
 
 
 
 
 
 
 15 � Tal formalismo é exigido a fim de assegurar as declarações de todos os segurados obrigatórios e evitar possíveis fraudes. Portanto, sabedora da existência das disposições normativas acerca do assunto, caberia ao contribuinte se preparar para cumprir com tais obrigações e não transferir o ônus de problemas internos a terceiros. Portanto, nesse ponto afasto os argumentos recursais.
 
 DO MÉRITO 
 Do AI - DEBCAD 51.036.690-2
 Questionamento sobre a Planilha nº 2 do Relatório Fiscal
 16 � Quanto a esse ponto alega o contribuinte de acordo com relatório:
  �DA PLANILHA Nº 2 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0001-72) (DOC 5-a) Da planilha nº 2 do Relatório Fiscal, o contribuinte contesta as competências 13/2010 e 13/2011 coluna H � BC NÃO DECLARADA EM GFIP, que estes salários-de-contribuição foram informados corretamente nas GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP relativas às competências 12/2010 e 12/2011, conforme demonstrativo de fls. 116 a 117, pois se tratam de adiantamentos de gratificação pagas aos segurados empregados nas competências 12/2010 e 12/2011, portanto devem ser excluídos do lançamento;
 · Quantos as outras bases de cálculo da planilha nº 2 do Relatório Fiscal são valores referentes aos pagamentos de avisos prévios indenizados, aos quais estes têm natureza indenizatória, conforme os fundamentos de fls. 228 a 232 e cópia da decisão judicial em anexo doc.6-a1, fls. 475 a 483, logo o lançamento é improcedente;
 17 � Nesse ponto entendo que cabe razão ao contribuinte, pois de acordo com art. 62, § 1º, II, �b� e §2º do RICARF é possível afastar o crédito tributário quando reconhecido através da sistemática do antigo art. 543-B e C do antigo CPC decisão definitivas de mérito do E.STJ nesse sentido, Tema 478 verbis:
 EMENTA [...]2.2 Aviso prévio indenizado.
 A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária.
 A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).
 A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.
 [...]3. Conclusão.
 Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas.
 Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
 Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
 (REsp 1230957 RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, Julgado em 26/02/2014, DJE 18/03/2014)
 18 � No caso aplicando a decisão acima indicada dou provimento ao recurso do contribuinte nesse ponto para afastar o lançamento sobre as diferenças encontradas pela fiscalização em relação ao pagamento do aviso prévio indenizado.
 19 � Prosseguindo nesse mesmo item indica o contribuinte conforme relatório o questionamento de mais dois itens sobre a planilha nº 02 e que a respeito desses itens entendo que não merece reforma a decisão da DRJ que a meu analisou os documentos e os argumentos trazidos pela recorrente, sendo que adoto como razão de decidir nesse ponto os fundamentos da decisão do julgador de piso:
 
 
 
 
 Planilha nº 3 do Relatório Fiscal CNPJ da Incorporada 
 
 20 � Nesse item, alega o contribuinte de acordo com relatório:
 PLANILHA Nº 3 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005- 04) (DOC. 5- b).
 As competências 04 a 07/2011foram declaradas nas GFIP com CNPJ nº 78.230.182/0001-84 (incorporada pelo CNPJ - 08.870.769/0005-04 em 31/03/2011, porque devido ao trâmite da incorporação, conforme GPS e GFIP, doc-5-b2 e planilha de fls. 118, portanto os lançamentos nas competências 04 a 07/2011 não devem prosperar;
 Em relação as competências 04 a 13/2011 divergências das folhas de pagamento e o MANAD são improcedentes, pois os batimentos deveriam ser entre as folhas de pagamento e as GFIP, porque estes são as bases do MANAD, conforme doc 5-b3;
 21 - Após análise entendo que não merece reparos a decisão de piso, que adoto seus fundamentos como razão de decidir:
 
 
 
 
 
 
 
 22 � Por sorte que, mesmo havendo o reconhecimento anterior da incorporação pela legislação societária, para fins tributários relacionados à obrigação acessória e formalização das declarações que constituem o crédito tributário há a necessidade de seguir a legislação de regência com o fito de manter a Administração Tributária a par dos fatos jurídicos que estão ocorrendo e evitar eventuais fraudes quando da ocorrência dessas mudanças societárias.
 23 � Portanto, nego provimento ao recurso nesse tópico.
 24 � Alega o contribuinte:
 PLANILHA Nº 5 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005- 04- DOC 5-C.
 · Os Rateios Diversos � Horas � Jean Carlo Prezepiorski, nas competências 03/2011 a 09/2011 referem-se a simples rateio de despesas conta contábil, portanto não são remunerações, conforme os documentos anexados doc.5- b3;
 25 � Após análise dos argumentos da recorrente e decisão da DRJ nego provimento nesse tópico e o faço com as mesmas razões de decidir do julgador de piso verbis:
 
 26 � Alega o recorrente:
 PLANILHA Nº 6 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005- 04) (DOC. 5-D).
 Os lançamentos do levantamento Mão-de-obra especializada são pagamentos efetuados as pessoas jurídicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121, portanto não são salários-decontribuição;
 PLANILHA Nº 6 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04) (DOC. 5-D). FLS. 15231 A 15234.
 Os lançamentos do levantamento Mão-de-obra especializada são pagamentos efetuados as pessoas jurídicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121, portanto não são salários-de-- contribuição;
 27 � Da mesma forma que os itens anteriores não vejo razões para reforma da decisão de piso e, portanto a mantenho por seus próprios fundamentos, adotando suas razões de decidir negando provimento ao recurso nesse tópico inclusive:
 
 
 28 � Razões recursais nesse item:
 PLANILHA Nº 7 E 8 DO RELATÓRIO FISCAL (CNPJ Nº 08.870.769/0005-04).
 Na competência 05/2011 lançamento Plano de Incentivo mobiliário, demonstrativo de fls. 122, referem-se as ajudas de custo em decorrência de mudança de local de trabalho, portanto não são salários-de-contribuição, logo o lançamento é improcedente;
 DA OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL.
 O contestador reitera as contestações já expostas acima e requer a improcedência dos lançamentos em observância ao Princípio da Verdade Material, segundo os argumentos de fls. 255 a 258;
 
 29 � Após análise dos argumentos da recorrente e decisão da DRJ nego provimento nesse tópico e o faço com as mesmas razões de decidir do julgador de piso acima indicado não havendo provas dos argumentos da requerente nos autos. 
 Conclusão
 30 - Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e afastando as preliminares no mérito dar provimento parcial apenas para exclusão dos lançamentos sobre as verbas de aviso prévio indenizado.
 assinado digitalmente 
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Voto Vencedor
 Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira - Redator Designado 
 Em que pese o costumeiro acerto e a fundamentação do voto do ilustre Relator, ouso, com a máxima vênia, dele discordar quanto ao item referente à Planilha nº 3 do Relatório Fiscal (CNPJ nº 08.870.769/00564).
 Explico.
 Consta do relatório fiscal produzido em resposta à diligência determinada pelo julgador de piso (fls. 18.028):
 11 � Quanto as competências 04 a 07/2011 que teriam sido declaradas em GFIP de outra empresa e que a autuada afirma ter sido incorporada a fiscalização além de reiterar o contido no item a.3 do TIF acima mencionado (fls. 16041 e 16042), reafirma a decisão acima de não considerar por não ser verdadeira a incorporação alegada pela autuada. Assim fica reforçada a argumentação da fiscalização de não caber fazer confronto de valores apurados em folhas de pagamentos de salários de empresa sob fiscalização com valores declarados em GFIP de outra empresa, o que se ocorrido, constituiria não só erro crasso na ação fiscal, mas também infringência à legislação e possibilidade de responsabilização funcional contra a autoridade lançadora. (destaquei)
 Porém tal fato, a incorporação mencionada, é ponto fundante da defesa quanto a este item da imputação fiscal, posto que a Recorrente alega, desde a impugnação, que houve os pagamentos dos valores devidos de contribuição previdenciária sobre as folhas de pagamento do período de 04 a 07/2011, porém tais pagamentos e informações em GFIP foram realizados pelo CNPJ da empresa incorporada, vez que a regularização da documentação da empresa demorou a ocorrer.
 Como meio de prova de suas alegações anexa ao processo mais de 15.000 páginas de documentos, cópias de suas folhas de pagamento.
 Aqui o motivo de minha discordância. Há, dentro do presente processo, um verdadeiro embate entre o Fisco e o Recorrente sobre o ônus da comprovação das alegações de ambos.
 Se por um lado, o Fisco realizou o lançamento por entender que a operação societária alegada não se consubstanciou em face do descumprimento de alguns requisitos, o Recorrente, por outro lado, entende que houve o cumprimento de sua obrigação tributária, embora reconheça que há uma questão formal que deva ser esclarecida, posto que o cumprimento da obrigação se dá por outro estabelecimento.
 Como meio de prova, anexa um volume gigantesco de documentos que exigem um trabalho minucioso para que possam produzir os resultados esperados pelo Recorrente, trabalho este que � na visão do Fisco � não lhe cabe.
 A turma recorrida, que em parte anteviu tal situação, determinou diligência com o fito de determinar-se a verdade material constante dos autos. O cumprimento de tal diligência, em vez de resolver a situação, acirrou os pontos de argumentação de ambos.
 Cediço que não cabe à Administração Tributária produzir provas que ensejam a modificação, extinção ou impedimento do direito de crédito tributário, constituído pelo lançamento. Tal produção de prova, no sentido de um documento hábil para que a argumentação da parte, os fatos por ela alegados, seja verificado, é ônus do sujeito passivo.
 Não obstante, os documentos acostados são, embora em volume que não permita a efetiva comprovação das alegações do contribuinte, indícios veementes da possível veracidade da argumentação trazida pelo Recorrente.
 Assim, entendo imprescindível nova diligência.
 Conclusão
 Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligência para que:
 i) a Autoridade Preparadora intime o contribuinte para que, querendo, apresente em, no máximo, 30 dias:
 ( os resumos sintéticos das folhas de pagamento do período de 04 a 07/2011 dos estabelecimentos 78.230.182/0001-84 e 08.870.769/0005-04;
 ( a comprovação da contabilização das folhas apresentadas, de cada estabelecimento mencionado, por meio do diário e correspondente razão;
 ( a comprovação da entrega das GFIP's respectivas (de forma resumida) e o respectivo recolhimento dos valores das contribuições previdenciárias;
 ( uma planilha demonstrativa da coerência entre os funcionários constantes da folha de pagamento e das GFIPS apresentadas, com no máximo 100 segurados por competência, que permita, que por amostragem, se verifique a coerência entre as informações sintéticas apresentadas, mormente quanto ao local de trabalho e remuneração;
 ( outros documentos que entenda ter valor probante de suas alegações, que sempre de forma sintética, possa permitir que a autoridade lançadora verifique a base de cálculo e a regularidade dos recolhimentos efetuados.
 
 ii) Após a apresentação dos documentos, que a Autoridade Lançadora realize a verificação da coerência dos documentos apresentados e produza um relatório circunstanciado sobre os fatos geradores ocorridos, a base de cálculo apurada e os recolhimentos efetuados, se abstendo de se pronunciar sobre a operação societária entabulada.
 iii) Seja dado ciência desse relatório ao contribuinte, para nova manifestação, em 30 dias.
 iv) Cumprida a diligência, retornem os autos ao CARF.
 É como voto.
 
 assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente e Redator designado



Processo n° 13603.721066/2014-01 S2-C2T1
Resolugdo n® 2201-000.286 F1.22.616

empresa para os TERCEIROS incidentes sobre as remuneragdes pagas aos segurados
empregados ndo declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informagdes a

Previdéncia Social — GFIP.

O langamento do Auto de Infragio DEBCAD n° 51.036.690-2, fls. 03 a 15, onde
constam nestes os DD —DISCRIMINATIVOS DOS DEBITOS, RADA — RELATORIOS DE
APROPRIACOES DE DOCUMENTOS APRESENTADOS e os FLD — FUNDAMENTOS
LEGAIS DOS DEBITOS.

2 — Adoto inicialmente como relatdrio a narrativa constante do V. Acordao da

DRIJ (fls. 22.465/22.506) por sua precisao e clareza:

“0 langamento do Auto de Infragdio DEBCAD n° 51.036.690-2, fls. 03 a 15,
onde constam nestes os DD —DISCRIMINATIVOS DOS DEBITOS, RADA —
RELATORIOS DE APROPRIACOES DE DOCUMENTOS
APRESENTADOS e os FLD —- FUNDAMENTOS LEGAIS DOS DEBITOS.

O lang¢amento do Auto de Infracao foi consolidado em 06/06/2014, com valor
total, fls. 02.

Na impugnacdo de fls 98 a 129, 15215 a 15240 e flIs. 17124 a 17145, a

sociedade empresdria alega, em sintese, que:
DA PRELIMINAR.

DA IRREGULARIDADE DOS ATOS FISCALIZATORIOS ANTERIORES
AOS AUTOS DE INFRACAO EM RAZAO DA INTEMPESTIVIDADE DA
EMISSAO DE TERMO QUE PRORROGOU O PROCEDIMENTO
INICIADO.

* Segundo o artigo 33, inciso I, pardagrafo 3°, do Decreto n° 7.574/2011, prevé
que os termos de intimagdo valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel,
sucessivamente, por igual periodo contado a partir do término, com qualquer
outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, desde que
lavrado e cientificado ao sujeito passivo dentro do prazo anterior, assim, o

Termo de Intimacdo Fiscal n° 03 ndo foi lavrado e nem cientificado o
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contribuinte no prazo acima, portanto todos os atos produzidos pela

fiscalizacdo a partir desse termo devem ser anulados;

DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA IMPUGNANTE EM RELACAO AOS
CREDITOS TRIBUTARIOS DE RESPONSABILIDADE DO SEU
ESTABELECIMENTO FILIAL INSCRITO NO CNPJ N° 08.870.769/0005-04
E DA NULIDADE PARCIAL DOS AUTOS DE INFRACAO.

* Nao hda como responsabilizar o sujeito passivo deste lancamento em relagdo
aos créditos previdencidrios da filial CNPJ N° 08.870.769/0005-04, pois esta é
um estabelecimento autonomo do estabelecimento da matriz, conforme os

fundamentos legais e jurisprudenciais de fls. 217 a 222;

DA INOBSERVANCIA PELA DRF/CONTAGEM DO PROPOSITO DA
DILIGENCIA DETERMINADA PELA DRJ/CGE E DA FRAGILIDADE DO
TERMO DE INFORMACAO FISCAL PRODUZIDO.

- - Nio foi observado pela Autoridade Lancadora a INCORPORACAO da
TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DO BRASIL
LTDA — CNPJ 78.230.182/0001/84 pela TOSHIBA INFRAESTRUTURA
AMERICA DO SUL LTDA 08.870.769/0001-72, ao qual esta incorporou
aquela em 03/2011, segundo alteragoes contratuais anexas as fls. 363 a 400 e
estabeleceu a incorporada como FILIAL - CNPJ 08.870.769/0005-04,
segundo os argumentos de fls. 15217 a 15221;

Por problemas operacionais ndo conseguiu em tempo habil a época da
assinatura e do registro dos atos societdrios relacionados a incorporagao, o
novo numero do CNPJ da filial, assim, manteve as Guias de Recolhimento do
Fundo de Garantia e Informacgoes a Previdéncia Social — GFIP e as GPS —
GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL no CNPJ da incorporada, segundo os
argumentos de fls. 15217 a 15221;

IL1 DA INCONTESTAVEL OCORRENCIA DA INCORPORACAO DA
SOCIEDADE EMPRESARIA TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E
DISTRIBUICAO DO BRASIL LTDA (CNPJ N° 78.230.182/0001-84) PELA
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MANIFESTANTE E DA CONFIRMACAO DESSA OPERACAO PELOS
ATOS SOCIETARIOS FORMALIZADOS E REGISTRADOS.

Pelos argumentos e documentos anexos as impugnacoes reiteram a
incorporagdo TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E
DISTRIBUICAO DO BRASIL LTDA (CNPJ N° 78.230.182/0001- 84) pela
TOSHIBA  INFRAESTRUTURA AMERICA DO SUL LTDA
08.870.769/0001-72, além disso, também, apresenta as fls. 17150 a 17157,
copias do CNPJ de que a atividade da filial incorporadora se deu em
31/03/2011, da DIRF exercicio 2011 ano-calendario 2011 da incorporada com
exting¢do em 01/04/2011 DO DIREITO.

DO AUTO DE INFRACAO DEBCAD n° 51.036.690-2.

DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE OS
SALARIOS-DE-CONTRIBUICAO PAGOS A0S SEGURADOS
EMPREGADOS.

DA PLANILHA N° 2 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0001-
72) (DOC 5-a) Da planilha n° 2 do Relatorio Fiscal, o contribuinte contesta as
competéncias 13/2010 e 13/2011 coluna H — BC NAO DECLARADA EM
GFIP, que estes salarios-de-contribuicdo foram informados corretamente nas
GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informacgées a
Previdéncia Social — GFIP relativas as competéncias 12/2010 e 12/2011,
conforme demonstrativo de fls. 116 a 117, pois se tratam de adiantamentos de
gratificacdo pagas aos segurados empregados nas competéncias 12/2010 e

12/2011, portanto devem ser excluidos do lancamento;

Quantos as outras bases de cdlculo da planilha n° 2 do Relatorio Fiscal sdo
valores referentes aos pagamentos de avisos prévios indenizados, aos quais
estes tém natureza indenizatoria, conforme os fundamentos de fls. 228 a 232 e
copia da decisdo judicial em anexo doc.6-al, fls. 475 a 483, logo o lancamento

é improcedente;

DA PLANILHA N°2 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0001-
72) (DOC 5-a) — FLS. 15221 A 15227.
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Da planilha n° 2 do Relatorio Fiscal, o contribuinte contesta as competéncias
13/2010 e 13/2011 coluna H — BC NAO DECLARADA EM GFIP, que estes
saldarios-de-contribuicdo foram informados corretamente nas GFIP - Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia e Informacgoes a Previdéncia Social —
GFIP relativas as competéncias 12/2010 e 12/2011, conforme demonstrativo
de fls. 116 a 117, pois se tratam de adiantamentos de gratificagdo pagas aos
segurados empregados nas competéncias 12/2010 e 12/2011, portanto devem

ser excluidos do lancamento;

Quantos as outras bases de cdlculo da planilha n° 2 do Relatorio Fiscal sao
valores referentes aos pagamentos de avisos prévios indenizados, aos quais
estes tém natureza indenizatoria, conforme os fundamentos de fls. 228 a 232 e
copia da decisdo judicial em anexo doc.6-al, fls. 475 a 483, logo o lancamento

é improcedente;

ITEM 10 DO TERMO DE INFORMACAO FISCAL - PLANILHA N° 2 DO
RELATORIO FISCAL. FLS. 17136 A 17138.

O impugnante manifesta que os valores insertos na coluna H da planilha 2
referem-se a adiantamento de gratificacdo nas competéncias 12/2010 e
12/2011 e, nao sobre os valores lancados a titulo de adiantamento nas
competéncias 13/2010 e 13/2011, e, que foram devidamente tributados no més
12/2010 e 12/2011, conforme os argumentos e demonstragoes as fls. 19907 a
19910.

- ITEM 11 DO TERMO DE INFORMACAO FISCAL. PLANILHA N° 2 DO
RELATORIO FISCAL.

O impugnante alega que os valores das demais colunas da planilha 2, com
excecdo da coluna H, de que esses valores referem-se as rubricas pagas a
titulo de aviso prévio indenizado, ao qual ndo incidem a contribuicdo

previdenciaria, conforme decisido do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA.

PLANILHA N° 3 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005- 04)
(DOC. 5- b).



Processo n° 13603.721066/2014-01 S2-C2T1
Resolugdo n® 2201-000.286 F1. 22.620

As competéncias 04 a 07/2011foram declaradas nas GFIP com CNPJ n°
78.230.182/0001-84 (incorporada pelo CNPJ - 08.870.769/0005-04 em
31/03/2011, porque devido ao trdmite da incorporacio, conforme GPS e
GFIP, doc-5-b2 e planilha de fls. 118, portanto os lancamentos nas

competéncias 04 a 07/2011 ndao devem prosperar;

Em relagcdo as competéncias 04 a 13/2011 divergéncias das folhas de
pagamento e 0 MANAD sdo improcedentes, pois os batimentos deveriam ser
entre as folhas de pagamento e as GFIP, porque estes sdo as bases do

MANAD, conforme doc 5-b3;

PLANILHA N° 3 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-04)
(DOC. 5- b). FLS 15227 A 15231.

As competéncias 04 a 07/2011foram declaradas nas GFIP com CNPJ n°
78.230.182/0001-84 (incorporada pelo CNPJ - 08.870.769/0005-04 em
31/03/2011, porque devido ao tramite da incorporagdo, conforme GPS e
GFIP, doc-5-b2 e planilha de fls. 118, portanto os lancamentos nas

competéncias 04 a 07/2011 ndo devem prosperar;

Em relagdo as competéncias 04 a 13/2011 divergéncias das folhas de
pagamento e 0 MANAD sdo improcedentes, pois os batimentos deveriam ser
entre as folhas de pagamento e as GFIP, porque estes sdo as bases do
MANAD, conforme doc 5-b3; ITEM 12 DO TERMO DE INFORMACAO
FISCAL - PLANILHA N° 3 DO RELATORIO FISCAL.

O impugnante manifesta que as supostas diferencas de bases de cdlculo de
contribuicoes previdencidrias insertas nas folhas de pagamento e as
declaradas nas GFIP no periodo de 04 a 13/2011 deram-se em razdo da
fiscalizacdo ndo consideradas as GFIP - CNPJ 78.230.182/0001-84.

Justifica que somente conseguiu executar as suas tarefas com o novo CNPJ

08.870.769/0005-04 a partir do més de agosto/2011.

O manifestante reconhece o erro procedimental de obrigacdo acessoria, mas

reitera que as contribuicoes previdencidrias foram devidamente declaradas e
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recolhidas e que a DRFB/CONTAGEM ndo observou a diligéncia da
DRJ/CGE e a incorporagdo, pelo ndo aproveitamento das GFIP e GPS da

incorporada.

PLANILHA N° 5 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005- 04-
DOC 5-C.

Os Rateios Diversos — Horas — Jean Carlo Prezepiorski, nas competéncias
03/2011 a 09/2011 referem-se a simples rateio de despesas conta contabil,

portanto ndo sdo remuneragoes, conforme os documentos anexados doc.5- b3;

 PLANILHA N° 5 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-04-
DOC 5-C. FLS. 15231.

Os Rateios Diversos — Horas — Jean Carlo Prezepiorski, nas competéncias
03/2011 a 09/2011 referem-se a simples rateio de despesas conta contabil,

portanto ndo sdo remuneragoes, conforme os documentos anexados doc.5- b3;
ITEM 14 DO TERMO DE INFORMACAO FISCAL.

PLANILHA N° 5 DO RELATORIO FISCAL - Reitera os argumentos expostos

na impugnacgdo e em sua primeira manifestacdo.

PLANILHA N° 6 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005- 04)
(DOC. 5-D).

Os lang¢amentos do levantamento Mdo-de-obra especializada sao pagamentos
efetuados as pessoas juridicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121,

portanto ndao sdo saldarios-decontribuicdo;

PLANILHA N° 6 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-04)
(DOC. 5-D). FLS. 15231 A 15234.

Os lancamentos do levantamento Mao-de-obra especializada sdo pagamentos
efetuados as pessoas juridicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121,

portanto ndo sao salarios-de-- contribuigdo;

ITEM 15 DO TERMO DE INFORMACAQ FISCAL.
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PLANILHA N° 6 DO RELATORIO FISCAL.

O impugnante manifesta que ndo considerou as notas fiscais da incorporada
TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DO BRASIL
LTDA (CNPJ N° 78.230.182/0001- 84), logo, a fiscalizacdo ndo considerou a
incorporagdo, assim, frente ao Principio da Verdade Material, foi comprovado
que os valores pagos aos prestadores de servico que contratou e que foram
utilizados indevidamente pela DRFB/CONTAGEM como base de cdlculo das

contribuigoes previdencidrias autuadas.

O lancamento nao deve prosperar em relagdo a essa parte.

PLANILHA N° 7 E 8 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-
04).

Na competéncia 05/2011 lancamento Plano de Incentivo mobilidrio,
demonstrativo de fls. 122, referem-se as ajudas de custo em decorréncia de
mudanca de local de trabalho, portanto ndo sao salarios-de-contribuigdo, logo

o0 lancamento é improcedente;
DA OBSERVANCIA DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.

O contestador reitera as contestacoes ja expostas acima e requer a
improcedéncia dos lancamentos em observidncia ao Principio da Verdade

Material, segundo os argumentos de fls. 255 a 258;

PLANILHA N° 7 E 8 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-
04). FLS. 15234.

Na competéncia 05/2011 lancamento Plano de Incentivo mobilidrio,
demonstrativo de fls. 122, referem-se as ajudas de custo em decorréncia de
mudanca de local de trabalho, portanto nao sao saldarios-de-contribuigdo, logo

o lancamento é improcedente;
ITEM 16 DO TERMO DE INFORMACAO FISCAL.

PLANILHAS N°7 E 8 DO RELATORIO FISCAL.
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O impugnante manifesta a sua reiteracdo dos argumentos da impugnagdo,
ressaltando mais uma vez que os valores que compuseram indevidamente o
lancamento sdo oriundos das verbas pagas a titulo de ajuda de custo para
alguns de seus empregados para aquisicdo de mobiliario em locais de

operagdo, ndo tendo qualquer relagcdo com verba salarial.

DO PEDIDO.

EM PRELIMINAR.

Requer a nulidade dos Autos de Infracdio DEBCAD n° 51.036.690- 2 em razdo

da intempestividade do Termo de Intimacdo n° 03;

Requer a nulidade dos Autos de Infra¢cdo DEBCAD n° 51.036.690- 2 em razdo
ilegitimidade passiva da primeira impugnante CNPJ N’ 08.870.769/0001-72
diante da auséncia de responsabilidade pelas obrigacoes tributdrias na filial

CNPJ N’ 08.870.769/0005-04;

NO MERITO.

o

Requer o cancelamento e insubsisténcia dos Autos de Infracdo DEBCAD n

51.036.690-2.

Requer nova diligéncia, pois houve inobservincia da DRFB/CONTAGEM
pelo qual foi determinado pela DRJ, a luz do Principio da Verdade Material;

Requer a procedéncia da impugnacdo e cancelamento dos langamentos.

requer que seja determinada novamente remessa dos autos em diligéncia para
que a DRFB/CONTAGEM atenda com precisdo o despacho decisorio, ante a
inobservancia da diligéncia determinada pela DRJ/CGE.

requer o cancelamento do lancamento.

Tendo em vista que o impugnante apresentou vdrias questoes, por
razoabilidade, foram solicitadas diligéncias de fls 15149 a 15153 e 15244 a

15249 junto a Autoridade Lang¢adora para esclarecimentos.
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A Autoridade Langadora por meio dos Termos de Informacdo Fiscal de fls.
15158 a 15161 e 15252 a 15259, esclareceu as questoes divergentes apontadas

nos pedidos de diligéncias.

O impugnante devidamente cientificado dos Termos de Informacdo Fiscal de
fls. 15158 a 15161 e 15252 a 15259, manifestou as fls. 15215 a 15240 e 17124
al7183.

3 - A decis@o da DRJ-CGE (fls. 22.422/22.506) julgou procedente em parte a

Impugnacdo do contribuinte, conforme decisdo ementada abaixo:

“4SSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo
de apuracio: 01/01/2010 a 31/12/2012 CONTRIBUICAO SOCIAL PARA A
SEGURIDADE SOCIAL E PARA OS TERCEIROS.

As remuneragoes dos segurados empregados constantes nos lancamentos
contabeis e DIRF - Declaracio do Imposto de Renda Retido na Fonte sao
salarios-de-contribuicdo, quando essas remuneracoes ndo estido declaradas
nas Guias de Recolhimentos do Fundo de Garantia e Informacoes a
Previdéncia Social - GFIP nas formas qualitativas (nome do segurado) e

quantitativas (remuneragoes pagas).
Impugnacdao Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte”

4 — O contribuinte foi cientificado da decisao de piso (fls. 22.535) em
14/06/2016, e interpds o recurso voluntario em 08/07/2016 as fls. (22.538/22.612), mantendo
praticamente os mesmos argumentos da impugnacdo e ao final requer de forma sucessiva a
nulidade do procedimento de fiscalizagio em vista das prorrogagdes dos termos de
fiscaliza¢dao, producdo de pericia contabil e ao final reforma da r. decisdo da DRJ com o

cancelamento do auto de infragao.
5- E o relatorio do necessario.
Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso

10
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6 — O recurso ¢ tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e,

portanto, dele conhego.
Preliminar
Da Irregularidade dos atos fiscalizatorios

7 - Nao ha nulidade a ser declarada e reconhecida na medida em que nao houve
cerceamento de defesa e ao contraditério, sendo que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF)
¢ mero instrumento de controle administrativo da fiscaliza¢do e ndo tem o condao de outorgar e
menos ainda de suprimir a competéncia legal do Auditor Fiscal da Receita Federal para

fiscalizar os tributos federais e realizar o langamento quando devido.

8- Assim, se o procedimento fiscal foi regularmente instaurado e os lancamentos
foram realizados pela autoridade administrativa competente, nos termos do art. 142 do CTN, e,
ainda, a recorrente pdde exercitar com plenitude o seu direito de defesa, afastase quaisquer

alegacao de nulidade relacionada a emissdo, prorrogagao ou alteragao do MPF.

9 — A respeito do tema trago a colagdo os seguintes julgados Ac n°® 1302-
002.090 j. 02/06/17, Ac. n° 1302-002.067 j. 25/04/2017 e Ac n° 3302-004.019 j. 18/04/2017.

Pelo exposto acima, afasto a preliminar de nulidade.

Da ilegitimidade passiva da recorrente em relacido aos créditos tributarios do

estabelecimento filial CNPJ 08.870.769/0005-04 e nulidade parcial do Al.

10 — Nesse ponto sem razdo a recorrente, tomo como razdes de decidir os

mesmos termos indicados na r. decisdo da DRJ a respeito do tema:

“Atente-se, que a inscricdo da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da matriz,
e, por questio da politica administrativa tributiria para facilitar a

fiscalizagao.

Deve-se lembrar que o ativo do patriméonio social da sociedade empresdria é
unico, logo a criacdo de filiais, ndao afasta a responsabilidade da matriz, pois

quem tem o bonus, também, deve arcar com o o6nus.”

11 — A respeito do assunto tratando da responsabilidade do contribuinte em
relacdo a débitos entre matriz e filial as razdes de decidir em recurso repetitivo do E. STJ:

11
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL. DIVIDAS
TRIBUTARIAS DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD,
DE VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS  FILIAIS.
POSSIBILIDADE. ESTABELECIMENTO  EMPRESARIAL COMO
OBJETO DE DIREITOS E NAO COMO SUJEITO DE DIREITOS. CNPJ
PROPRIO DAS FILIAIS. IRRELEVANCIA NO QUE DIZ RESPEITO A
UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA.

1. No ambito do direito privado, cujos principios gerais, a luz do art. 109 do
CTN, sdo informadores para a definicao dos institutos de direito tributdrio, a
filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo
patrimonial de uma unica pessoa juridica, partilhando dos mesmos sdcios,
contrato social e firma ou denominag¢do da matriz. Nessa condigdo, consiste,
conforme doutrina majoritiria, em wuma universalidade de fato, ndo
ostentando personalidade juridica propria, ndo sendo sujeito de direitos,
tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresdaria. Cuida-se de um
instrumento de que se utiliza o empresdrio ou socio para exercer suas

atividades.

2. A discriminacgdo do patrimonio da empresa, mediante a criacdo de filiais,
ndo afasta a unidade patrimonial da pessoa juridica, que, na condicdo de
devedora, deve responder com todo o ativo do patriménio social por suas
dividas, a luz de regra de direito processual prevista no art. 591 do Codigo de
Processo Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento de
suas obrigacoes, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as

restricoes estabelecidas em lei".

3. O principio tributdrio da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteudo
normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislacdo
especifica de cada tributo, unidades autonomas e independentes nas relacoes
Jjuridico-tributdrias travadas com a Administracdo Fiscal, é um instituto de
direito material, ligado a questdo do nascimento da obrigacdo tributdria de
cada imposto especificamente considerado e ndo tem relagdo com a

responsabilidade patrimonial dos devedores prevista em um regramento de

12
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direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da empresa

e dos socios definidos no direito empresarial.

4. A obrigagdo de que cada estabelecimento se inscreva com numero proprio
no CNPJ tem especial relevincia para a atividade fiscalizatoria da
administracdo tributdaria, ndo afastando a unidade patrimonial da empresa,
cabendo ressaltar que a inscricdo da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da

matriz.

5. Nessa toada, limitar a satisfacdo do crédito publico, notadamente do crédito
tributdario, a somente o patrimonio do estabelecimento que participou da
situagdo caracterizada como fato gerador é adotar interpretagdo absurda e
odiosa. Absurda porque ndao se concilia, por exemplo, com a cobranca dos
créditos em uma situacdo de faléncia, onde todos os bens da pessoa juridica
(todos os estabelecimentos) sdo arrecadados para pagamento de todos os
credores, ou com a possibilidade de responsabilidade contratual subsidiaria
dos socios pelas obrigagoes da sociedade como um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024,
1.039, 1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administracdo de todos os
estabelecimentos da sociedade pelos mesmos orgaos de deliberacdo, direcdio,
geréncia e fiscalizacdo. Odiosa porque, por principio, o credor privado ndo
pode ter mais privilégios que o credor publico, salvo excecoes legalmente

expressas e justificdveis.

6. Recurso especial conhecido e provido. Acordio submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolucio STJ n. 8/08.

(REsp 1355812/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

12 — A Lei 8.212/91 em seu artigo 32 estabelece as obrigacdes da empresa,

relacionado aos fatos geradores previdencidrios, nao criando distingao entre matriz e filial:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

13
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I - preparar folhas-de-pagamento das remuneracoes pagas ou creditadas a
todos os segurados a seu servico, de acordo com os padroes e normas

estabelecidos pelo orgdo competente da Seguridade Social;

II - lancar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribuicoes, o montante das

quantias descontadas, as contribuicoes da empresa e os totais recolhidos;

IIT — prestar a Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informagoes
cadastrais, financeiras e contdbeis de seu interesse, na forma por ela

estabelecida, bem como os esclarecimentos necessdrios a fiscalizacdo;

1V — declarar a Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servico — FGTS, na forma, prazo
e condicoes estabelecidos por esses orgdos, dados relacionados a fatos
geradores, base de cdlculo e valores devidos da contribuicdao previdencidaria e

outras informacoes de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS;

13 — Logo, entendo descabida as razdes recursais da contribuinte afastando esse

item na forma da fundamentagao acima.

Da ocorréncia de incorporacio de fato e de direito da sociedade empresaria Toshiba

Sistemas de Distribuicio pela primeira recorrente.

14 - Esse topico foi exaustivamente tratado pela DRJ e entendo que deve ser

mantida por seus proprios fundamentos:

14
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Quanto a incorporacio zlegadas  peloe impognante, a  legislacio

previdenciania exnpe gue 2 scocdade cipesamia moevipoiada seja cocenada pela Autondade
HSudminsstrativa competente — DEF CUBITIBA, e, a partir da emmssio da CND especibica de
BATXA, os instnunentos contratvzds poderfio ser registrados e arquivados no drgio proprio,
curfeames se depreende dos annpos 47 e 48, daLan® 8 212, de 24 de julino d= 1991, iv verdia:

At 47 E exizida Certidéic Nezativa de Débito CND, fornecida pele éredo
competete, nos seguanies catos (Redosdn dada pela Leai n®9 032, d= 18 4 95)

[-da empresa:

d) me regisive ou arquivaments, no érgdo propris, de ato relathve a baica ou
reducde de capital dz frm individual, redecde de cupiiol secial. cisdo fviel va
pavcial, trangformagde cu extingdc de entidade cu sociedade comercial ou envil e
fronyferéncic de comirole e cofar de sucfedades de responsabilidads
Iimifada; (Hedegée dada pela Lein® VALE, de 10.12.97).

& 17 4 prova da tneristineia da débirm dave car axiglda an emprast em relacda o
todar ar suas dependincias, estabelecimentcs e obrar de consitrugdc el
tndapendeniemante da local onda e ancawtram, ratealvado aos AGrgloc
competenter o direftc de cobranga de qualgner débitc apurads posteriermeante.

§ 70 praze de validade du Ceriicdfio Nevativa de Debii - CND @ de sessenta
dias, contados da sua emisséc, podends rer ampliade por reguiamente para até

cenifo e gitenta dias. (Redacde doda pela Lei n®9.711, de 1995}

Art. 48, A pravica de ate com fnebservdncia de disposte ne artige anferior, ou ¢
sen repisiro, ocurrelord o respoasabiiidede soliddria dos contrafanles e de
aficial gue lavrar ou regisivar o fnsiraments, sende o alfo mule para fodss oF

gfEiioy.

& 1% O orgdor competantes podem infervir em insvumento gue dependar de
prova de fexisténcio de debite, a fim de awiorizar sua lovratura, desde gue o
débato sgya pago o Ao oN O feN pogamento figus assegurade mediante confiredo
de dnvida fiscal com o oferecimento de zarantios reais suficientss, ra forma

esrahalertdn am regulaments

5 2° Em se fratands de alfenacdic de bens do ative ae empreza em regime de
lgwidopde edngudicial, visumce O eblengdo de recarsoy  aecessdrios oo
pagameanto doz credores, independeniamante do pagamento ou da conficzdo de
divida jTscal. o Istituie Naciena! de Seguro Socigi-INSS poderd auforizar a
Iaveatura do vespectivo instrumarto, dasds gue o valor do cradite pravidencidrio
consfe reguicrmente. do geadro geral dz credores, obremvado a ordam de

preferéncia legal. (Pardgrajo acreccentaco pela Ler n® Q.439, de 25.5.08).

4 3°0 rervidor, o serventudrio da Justica, o titwlar de rerventia extraiudicial e a
auteridads on drgdn que mfiftagivem o ditparic a0 ATHE0 antertor tmeavrerdo am
mulla aplicada wna forma estabslecida we art. 02, sewm prefuize da
resporsalilicece adminisirativa e penal cubivel (Pordergfy renumerticic e

alterado pela Lai n"V.630, de 75 308).

S2-C2T1
Fl. 22.629
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Pela nomma citada acuma, somente com a bamxa defenida pela Autordade
Admimistrarva — DEE CURTTIBA a incorporacio se dard por eficaz.

Certaticz =2 gue a Afutonidade Laneadora, anabzando os documentes,
comforme solicitac®n da diligdneia de fls 15744 a 15749 constaton oque nfo hove A

incarporacio de Direlto a partir de 31/03/2011.

B Segundo. o cadastro da sociedade empresana TOSIIBA SISTEMAS DL
TEANSMISSAD E DISTRIBUICAD DO BRASIL LTDA - CNPT ¢ 7E330.182/0001-84,
cépia fls 15769 a 15783 verificon que o CNPT estd com 2 sitmacio STISPENSA e a solicitacio

de baixa indefornda. conseqiiensementie, a mcorporagdo nde ocorren em confomudade com os
artigos 47 2 48, dz Lein” 8.212, de 24 de julho de 1991,

Alem dizzo, fol constatado, que notas fiseais d= prestaderes de servigos em

nome da TOSHIRA SISTEMAS DE TRANSMISSAQ FE DISTRIBUICAD DO RRASTL.

LTDA - CNIJ N*® 78.230.182/0001-84 ¢ tremsferneins para csta foram cfctuadas apds a data
de incorporacio alepada pelo impumants.

Constata-ge, para corroborar que a baixa esta em andamente, verifique-ze
hé processos profmcclados na DRE-CTIRTTTBA . cidade sede TOSHTBA STISTEMAS TOE
TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DO BRASIL LTDA - CNPT N° 78.230.182/0001-84,

apos da data incerporagie alegada pele impugnante, seguade relagio abaixo:

S2-C2T1
Fl. 22.630
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Processn Protaroln NT Contrihmint=
10.980.727.645.201.351 18710/2013 78 730,182/0001 -84
10980725991 201.245 D508/2012 T§.230.1682/0001 -84
10080 915870201114 251062011 7€ 730 187/0001 T4
10.000.006.521.051.171 |ROROT1 TE 730 157/7001 k4
10980.910.791.201.237 230772012 782301820001 -84
10080906 540.201.127 270042011 78 730 18/0001 24
TSR0 ST 130201 245 2507007 78230, 152/0001-54
10.010.007.770.081.425 DB0E2014 78,290 182/0001-94
10080724 052201 445 2001272014 78 330.18/0001 84

Vizte que ha documentos e processos 2m nome da incorperada, o gque nio
& 1o o1, pors se a mooporada nio wes existe o pain da dale da meoporacio.

AHN.';'I"__ 1"'.1.1: .P'I'i'l':l:]r.l:fl.l.'l {LH vﬂli?l(‘ltf‘ Mi‘ll!‘.]’i!l__ i‘.rt'.'l Rt Ill.].l" 'Ilﬁl'l I‘I.Ill"ul't' i
incorporacde de Dircifo. todavia, a ncorporacdo de fato nfo for na data alesada pelo
unpugnante, mas deve ter ocorrido antes de procedimento ficeal.

De forma que a Autoridade Langadora ants s cituacio de fato ndo
consideron oz dormmentos relacionadns a sociedade empresara TOSHIBA STATEMAS TOFR
TRANSMISSAO E DISTRIEUICAO DO BRASIL LTDA - CNDJ N° 78.230.182/0001-84,

vieto que ndo houve a meorporagio de Direito, em razio da baixa da incorporada indeferida.

Certifica se que ¢ contribuintz antes do procedimente Ffiscal altercu a
RATS e 0 CAGED, conforme as coapia destes domimmentos as fls 17152 a2 17158 assim, dednz-
s que a partir dessas alterac®es o impugnante ja tinha o CHPT da fibal da incorporadora que
mcorporon  a_ sociedade empresina TUSHIBA  SISTEMAS DE IRANSMISSAC E
NISTRIRIICAO DO BRASTL.T.TIVA - CNPI N 78 230 122/0001-R4

Fm virmide diseo nido proced= a alegac®o de oue por prohlemas
opcracionals nde conscgum em tempo habil 2 época da assmmatura e do registro dos atos
gocietarios relacionados a incorporacio, o nove namero do CIVET da filial, aseim, mantsve a:z
Guias d= Recollhimento do Fundo de Garantia e Informagdes a Previdénciz Social — GFIP e as
GP3 — GUIA DA PREVIDENCIA SOCTAL no CNPT da incurperada.

O contribumte devena ter retificado as Guias de Recollimente do Tundo
de (arantia e Informagdes a Previdéncia Social — GEIP que foram declaradas em nome da
TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DO BRASIL LTDA - CNPJ
N2 7R.230.182/0001-84. porquantc estas tém caracterss de declaracdo e confissdo de divida, e,
também vinculam  as folhas de pagamento 2 o3 recolhmmentos GPs — GULA DA

PREVIDENCIA SOCIAL av CNPT . como se depreende do atigo 225, du Decreto u® 3.048, de
06 dz mato de 1992, gue regulamento & Lea n® 8212, de 24 de julhe de 1991, in verdis:

S2-C2T1
Fl. 22.631
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Te sorte que o contribininte d=verz ter feiro a alteracBo da Gmiz de
Recolhimento do Tundo de Carantia ¢ Informacd=s a Previdéncia Social — OTIP, segunde o
subitem 1.9, do em 1 — MOVIMENIO DE TEABALHADOE, do MAMUAL DA
GFIP/SEFIP PARA USUARIOS DO SEFIP 8.4, m verbas:

Apds a reaficacio das Guias de Fecolhiments de Fundo de Garanna o
Informagdes 2 Previdéncia Social — GFIP, ¢ contribuinte, em ato conbtinuwo, deveria ter
wguerdde Juule a DRE-CUBITIBA pea que fussein confmmados as  nanslerfncias  de
cmpregado da incorporada para a incorporadora ., tembém, que os recclhimenios das GP'S
GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL em nome da TOSHIBA SISTEMAS DE
TERANSMISSAO E DISTRIBUICAOQ DO BRASIL LTDA - CNPJT N* 78.230.182/0001-34
scjamm vinculados a TOSHIBA INFRAESTEUTURA AMERICA DO SUL LTDA
02 870, 7T6%0001-72

Em virtnde do =xposto acima, nio ha como acolher ac alegagies do
impgnante, conssqientamente 08 lancamenmns sfio procedentas, em vimude de-

4 nio haver a incorporacio em conformidade com os artigos 47 & 48

da Lei n° 8212 de 24 de julho de 1991:

® o contrimnte nfo aleeron 85 Cmias de Recolhimenta do Fandn de
Gamantia ¢ Informacdes a Drevidéncia Social GFIP da
incorporada TOSHIBA SISTEMAS DE TEANSMISSAD E
TISTRIRTIIC A  TW)»  BRAST. TTDA - NPT ™W®
T8.230.182/0001-B4 para a sociedad= 1ncorporadora TOSIIIDA
INFRAESTREUTURA AMEERICA (B1N] UL LTDA
N& B70 Ta90001-72-

4 ndo ter requenido as vinenlagdes dos reccllimentos em nome da
TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO
DO BEASIL L'TDA CNEJ) N® 14230 182/0001 B1 para a
sociedade incorporadora  TOSHIBA  INFRAESTRUTUEA
AMERTCA THY SUIT. T.TTYA QR 870 7690001-72 | pmin 4 DRF-
CURITIBA;

s qus as folhas de pagamento = docwmentos, que subsidizram os
fatos geradorss do Aute de [nfracio DEBUAD n* 51 026690 2,
fls. 03 a 15, sdo da TOSHIBA INFEAESTREUTURA AMERICA
DO SUL LTDA 08.€70.769/0001-72, logo. nie podsm ser accitos
documentos  relacionados a  TUSHIBA  SISTEMAS DB
TRANSMISSAD E DTHTRTF!TH[;.-&“ N BRASIT.T.TDA - NPT

N°T78.230.182/0001-34.

15 — Tal formalismo ¢ exigido a fim de assegurar as declaragdes de todos os
segurados obrigatorios e evitar possiveis fraudes. Portanto, sabedora da existéncia das
disposi¢cdes normativas acerca do assunto, caberia ao contribuinte se preparar para cumprir
com tais obrigagdes e ndo transferir o 6nus de problemas internos a terceiros. Portanto, nesse

ponto afasto os argumentos recursais.
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DO MERITO
Do Al - DEBCAD 51.036.690-2
Questionamento sobre a Planilha n° 2 do Relatério Fiscal
16 — Quanto a esse ponto alega o contribuinte de acordo com relatorio:

“DA  PLANILHA N° 2 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N°
08.870.769/0001-72) (DOC 5-a) Da planilha n° 2 do Relatorio Fiscal, o
contribuinte contesta as competéncias 13/2010 e 13/2011 coluna H — BC NAO
DECLARADA EM GFIP, que estes salarios-de-contribuicdo foram
informados corretamente nas GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de
Garantia e Informacoes a Previdéncia Social — GFIP vrelativas as
competéncias 12/2010 e 12/2011, conforme demonstrativo de fls. 116 a 117,
pois se tratam de adiantamentos de gratificacdo pagas aos segurados
empregados nas competéncias 12/2010 e 12/2011, portanto devem ser

excluidos do lancamento;

* Quantos as outras bases de cdlculo da planilha n° 2 do Relatorio Fiscal sdao
valores referentes aos pagamentos de avisos prévios indenizados, aos quais
estes tém natureza indenizatoria, conforme os fundamentos de fls. 228 a 232 e
copia da decisdo judicial em anexo doc.6-al, fls. 475 a 483, logo o lancamento

é improcedente;

17 — Nesse ponto entendo que cabe razdo ao contribuinte, pois de acordo com
art. 62, § 1°, 11, “b” e §2° do RICARF ¢ possivel afastar o crédito tributario quando reconhecido
através da sistematica do antigo art. 543-B e C do antigo CPC decisao definitivas de mérito do

E.STJ nesse sentido, Tema 478 verbis:
EMENTA [...]2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as
importdncias pagas a titulo de indenizagdo, que nao correspondam a servigos
prestados nem a tempo a disposi¢do do empregador, ndo ensejam a incidéncia

de contribuicdo previdencidaria.
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A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo
indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisdo, deverd
comunicar a outra a sua intencdo com a devida antecedéncia. Nao concedido
o0 aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos saldrios
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integragdo desse
periodo no seu tempo de servigo (art. 487, § 1°, da CLT). Desse modo, o
pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio
indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que ndo fora
alertado sobre a futura rescisdo contratual com a antecedéncia minima
estipulada na Constituicdo Federal (atualmente regulamentada pela Lei
12.506/2011). Dessarte, ndo hda como se conferir a referida verba o cardter
remuneratorio pretendido pela Fazenda Nacional, por ndo retribuir o
trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é
indenizado, no periodo que lhe corresponderia o empregado ndo presta
trabalho algum, nem fica a disposicao do empregador. Assim, por ser ela
estranha a hipdtese de incidéncia, é irrelevante a circunstincia de ndao haver
previsao legal de isencdo em relacio a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1°
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatoria do aviso prévio indenizado,
destacam-se, na doutrina, as licoes de Mauricio Godinho Delgado e Amauri

Mascaro Nascimento.
[...]3. Conclusdo.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS LTDA
parcialmente provido, apenas para afastar a incidéncia de contribuicdo
previdencidria sobre o adicional de férias (ter¢o constitucional) concernente

as ferias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional nao provido.

Acordao sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolucio

8/2008 - Presidéncia/STJ.
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(REsp 1230957 RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SECAO, Julgado em 26/02/2014, DJE 18/03/2014)

18 — No caso aplicando a decisdo acima indicada dou provimento ao recurso do
contribuinte nesse ponto para afastar o lancamento sobre as diferencas encontradas pela

fiscaliza¢dao em relacdao ao pagamento do aviso prévio indenizado.

19 — Prosseguindo nesse mesmo item indica o contribuinte conforme relatério o
questionamento de mais dois itens sobre a planilha n° 02 e que a respeito desses itens entendo
que ndo merece reforma a decisdo da DRJ que a meu analisou os documentos e os argumentos
trazidos pela recorrente, sendo que adoto como razao de decidir nesse ponto os fundamentos da

decisdo do julgador de piso:

Ew elaciv a mamlestaciio do mpugmanls gue os valores msezlos na
colunz H da planilha 2 referem se @ adiantamento de gratificacio pas competéncias 1272010 e
123011 e, nfic sobre os valores lancados a titule de adiaotamento nas competdacias 1372010 e
132011, e, gque [nam devidemmenle bibwados oo més 122010 « 12/2011. coulome os
arsumentos ¢ demonstractes as fls. 17136 a 17140,

Lembra-se que as declaracSes das Guias de Recollimento do T'undo de
Garantia @ Informaces a Previdéncia Social — GEIP @ mim atoe privative do contribninte, poic
as declaracfes s3n de sua inteira responsabilidade. segundn o MANTTAT, DA GFTPYSEFTP
PARA USUARIOS DO SELIP 8.4, in verbis:

1.2 — Retificagdo de mformagdes

As informagées presfadas incorrefaments dovam ser corvigidas por msio do
proprie SEFIP, conforre estabelzcido ne Capituic V daste Mamua!.
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(¢ fatnr geraderes amittans davam sav nformadns madionte o franomiceds da
nove argquive NRASFD, comtends fedos o5 jatos geradores, inclusive os ja
iormuados, com ay respectivay corregOes € confirmagGes.

Para a refificacdo de injermacdes, cbsarvar ar orientagtes sobre chave ds
GITPSETIF e modalidades, nos subitens 7.1 e 7.2,

NOITA:

No movimento com retificacdo ae informagdes, serd gerada uma GPS — Cvia da
Prevtdncia Soctal com Fasa na temalldade dox fatos geradoras e damaic
injormagdes. Caso tenham side recolhices anteriormente valores devides &
Preniddneic, mo fodo om e pearte, exin GPS wf deveerd see wtilizodo

2 QUEM DEVE RECOLHER E INFORMAR

Devern recolher e nformar @ GUIPYSEFTP a5 pessoas fisicas ou juridicas e o5
confribrtes  equiparader o emprasa sujeitor ao recolfimenta do FGTS,
corforme estabelzce o Lei n® £.036, de 117057990, e legisiccdo posterior, bem
comeo 4 prasiagis da mformagtaes & Frawdéncia Social, conforme disposts na Lar
n° 8 212 de 24071991 ¢ alteracbes posferiores.

Amda que nia hata recalhtmento para n FGTS, 4 nacesedria o tafarmazda da
toder a5 dados cadasmais e financsives para a Previdéncia Secial e para o
FGTS

£ facuitads ao empregador domestico recclher K1Y para o seu empregads. No
erfumo, qu decidir fuzé-lo, nde poderd interromper o recolhimento, solvo se
howvar rescizde confratval,

Caso nde hafe o receiliimenio pera o FGTS, o empregadsr doméstice fica
dispensade de entrega da GFIP/SEFIP apenas com mjormagdes declaratdrnas.

A presiaodo das informacdes, g fransmissdo do arguive N4 5EF bem coma o3
racolimmentos para a1 FGTS sdc de  mwrer resparsaltiidads  do
empregador/contribuinfe.

Constata-se gue a Autoridade Lancadora efetuon os cruzamentos das
Tolhias de pagmuoenlos com as Guias de Becollimento do Fundo de Gaamba e Infoimacdes a
DPrevidéncia Sccaal  GFIP. . em roera estas sio os capclbes daquelas. a ndc scr que howvessc
comande de nie incidéncia de conmbumigdes previdenciiriaz sobre rubricas que t2m
incid#nrias

A Awornidade Tancadors constatem diferengas desses cmzamentos nas
competeneias 132010 ¢ 132011,

A alepacic do impugpants d= gqus essas diferencas referem-s= ao
adwantamente de gratshicagio nas competZncias 1272010 & 122011 e, nido sobre os wvalorss
langados a timln de adiantamenro nas comperéneias 1320010 e 132011, &, gqn= foram
devidaments tnbutados no mes 122010 = 122011, nio tem légica. pols. cm regra quande ha o
comande de ad:antamento o sistema ndo calenla a contnbuigie prewvidenciina, somente
incidindn na competéncia devida

22636

S2-C2T1
Fl. 22.636
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Apmeciande vy documentos de Os. 17162 a 17182 venifca-se gue as
sratificactcs aludem ac cvento 559 GRATIFICACAO UNICA/ESPECTAL, quc foram pagas
em 122010 e 12/2011.

Concegilentemente, =m fazfc dessas gratificagfes pagsc A0S meses
122000 e 127011, também, estas reperciem nns meses 137010 & 152011 conforme 2
Shmula n® 253, do Tnbunal Supenor do Trabalho., f verbis:

Stmaula n¥ 253 do 151

GRATIFICACAQ SEMESTRAL. REPERCUSSOES (nwva reduciu) - Rev.
L1003, D 18, 20 e 21,11, 2003

A gratificaco semestral nio repercutz no cdlcwlo das heras extras, das férias e
A avise prdvia, amda quae indentzadas Repereute, conida, pela sen dundéefimn
na indenfzacde por anfigtiidade ¢ na gratificacio nataling.

Aszeirn, a alegacio do impugnante nio procede, pois se constata que as
granficacfes devem miegrar as gratficacfes natalinas dns empregados, conseqilentemente,
tambem ha wncidfncias de contribuicdes previdenciarias nos meses 132010 ¢ 13/2011 . como se
depreende do lancamento.

Dz forma que, somente, pelos argnmentos e documentos trazides pelo
AMIENANTE NA0 COMProvam qie as contribnicdes previdencianas (4 foram pagas nos meses de
1272010 e 1272011, pors ba relenos das gratfcagdes pagas pes meses 1302010 ¢ 15/2011.

conforme o langemento.

O impugnante devena ter apresentado especificadamente competéncia por
competéncia o valor total da folhs de pagemento X GFIP X valor total da folha de pagamento
l'.l'l'IILElll'ili?.iﬂ]J.l H (81 II".I'.L'I“I'.'I"L"']'I'IH Hl]”llll '.H{I.(Hi_ ll'l]' :Ilt"il.l I:.l'f IIHI:ILIIIHIIUN illﬁr“lﬁ__ III.I'I!- [&] I:‘I'IIILN'
probatorio ¢ de quem alege, comscantc os artipos 28 ¢ 37, do Deercto n® 7374, do 29 de
setembro de 2011, cue repulamenta o processe de determinacio e exigéneia de eréditos
tritmtiring da Thnifdn, o processn de consitlts snbre a splicacis da lepizlacio tribatdna fedeml &
ouiros proccssos quc cspecifica, scbre meitcnies admmistradss pela Scerctana da Recoits
Federal do Brasil, m varbis:

Art 28 Caba an tntereseadn a preva dos Jars que tenia alegada, sam prefufso
de aever atribuide as drgls cowpetmite para & inshugfc € sem prefuize de
cispusic g erl. 29 (Lein® 9.784, de 1988, arl. 36).

Art 37 A impugnacdo mencienard (Decrcto n® 70.235, de 1972 art. 16, com &
reslugtio dada peic Lei n® 8748, oe 1993, ari. I° e pela Lei o 11,196, de 2005,
art. 113).

I - q quioridade fulgadera @ guem ¢ dirigida;

IT - o gualificagdo do impugnante,

Il - o5 moiivos de fate e dz direito en que se jimdametia, os ponics de
Atscorddncia @ a5 razfas @ prOVIs g passulr;

Aszsim comoe o impugnante nio trouze provas de suas alegacSes, ndo ha
como acollher os argumentos de sua Impugnacio
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Planilha n° 3 do Relatorio Fiscal CNPJ da Incorporada

20 — Nesse item, alega o contribuinte de acordo com relatério:

PLANILHA N° 3 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005- 04)
(DOC. 5- b).

As competéncias 04 a 07/2011foram declaradas nas GFIP com CNPJ n°
78.230.182/0001-84 (incorporada pelo CNPJ - 08.870.769/0005-04 em
31/03/2011, porque devido ao tramite da incorporagdo, conforme GPS e
GFIP, doc-5-b2 e planilha de fls. 118, portanto os lancamentos nas
competéncias 04 a 07/2011 nao devem prosperar;

Em relagdo as competéncias 04 a 13/2011 divergéncias das folhas de
pagamento e 0 MANAD sdo improcedentes, pois os batimentos deveriam ser
entre as folhas de pagamento e as GFIP, porque estes sdo as bases do
MANAD, conforme doc 5-b3;

21 - Apos andlise entendo que ndo merece reparos a decisdo de piso, que adoto
seus fundamentos como razao de decidir:

Cwanto A meorporagio  alegada pelo impngnant=, A leoizlacio
previdenciania exige que a sociedade emprssaria incorporada seja encorrada pela Autornidade
Admarastrativa competente  DBEF-CURITIBA, ¢, & partir da crussdo da CND cspecifica de
EADA, o5 instromentos coatratuals poderdo ser registrados 2 arquivados no drgdc préprio,
conforme se depreende dos artigos 47 & 48 daLein® 8212, de 24 de julho de 1991, 517 vordis:
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Pcla norma citada acima, somentc com & baixa defenda pela Avtondadz
Administrative — DEF.CURITIBEA a incorporagdo s2 dara por eficaz.

Cerrifica-sce que a Auroridade Lancadora, analisandn os documentos,
confonue solwalacio de dihefoon de Os. 15244 o 15249, constalow que pie houve a
corporagae de Dirsito a partir de 31/05/201 1.

Sczundeo, o cadastro da socicdads cmpresana TOSHIBA SISTEMAS DE
TRANSMISSAO E DISTR[EU['I;'J-iD DD BEASIL LTDA - CNPT IN® TE 230 182/000]1-84,
capia flis 18047 a 18056, verificon que o CNPT estd com a simacdo STISPENS A e & solicitacin
de bama indeferida. consegiicntements, a Incorporacio nio ocorren em conformudade com os
artigos 17 e 1¥, da Les 2” £.212, de 21 de julho d= 1991,

Além di=so, fo1 constatado, que notas fiscais de prestadores de servigos em
nome da TOSHIBA STISTEMAS DE TRANSMIS3A0 F DISTRIBIUICAQ DO BRAST.

LTDA - CNPI N* 73.230.182/0001-84 ¢ transferéncias para esta foram efetuadas apos a data
dc incorperachc alegada pelo impuenentc.

Constata-sc. para corroborar que & bame cstd cm andamento, verifigue-sc
ha processos protccolados na DEF-CURITIBA, cidade sede TOSHIBA SISTEMAS DE

TRANSMISSAO E DISTRIBUICAOQ DO BRASIL LTDA - CNPT M® 78.230.182/0001-84,
&pos de data mcorporacio alceads pelo mmpugnante, segundo relacio abaixo:

Processe Tretocolo NI Contribuinte
TLUED 2 639 01361 LE 102003 7% 730, 181000L.84
10.980.725.991 201.246 D6/0£/2012 28.330.127/0001 21
1B LIA B/ 201,114 2A0ES20LL 7% F30 1R L0000 R4
10.010.006.521 €81.171 15/08/2011 7§.230,152/0001-54
10.980.810.791 201.297 25/07/2012

T8230.182/0001-84

10 9B D06 330 201127 270472011 7% F30 1R L0000 R4
10 ORDISIT 120 701 243 20T 78 2304 £2/0001-54
10.010.007.770.081.426 3082014 7¢ 330, 22,/0001-24
T0UED 8 052 1 446 201072014

TE 230 1EXO001-R4
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Vislo gue ba documenlos © processus =i nome da imomporada, o gques ndo
¢ log1co tor, pois sc a incorporada nio mais cxiste a part:x da data da incorporacio.

Assim, pele Mnncipto da Verdade Material, aferc-se gue nde houve a
incorporacio de Dir=itc, todawia, 2 incorporacio de fato afc fod na dema alegada pelo
mopupmanle, mas deve len ocondo antes do procedumenlo Gscal.

De [oma gue a Avlmidade Lemcadoma anle a siluagio de [alo ndo
consideron os documentes relacionados a sociedade empresana TOSHIBA SISTEMAS DE
TEANSMISSAO E DISTRIBUICAO D0 BRASIL LTDA - CINPT IN* T8230.182/0001-84,

vi1sto gque nio houve a Incorporacdo de Direito, em razdc da baixa da incorporada mdefenda.

Certifica-se que o contnbuints antes do procedimento flscal alterom a
BALS e o CAGELD, contorme as copia destes decumentos as fls. 19905, assam, deduz se que a
parir dessas alteracies o impugnanre ja inha o CINPT da filial da incorporadora que incosporon
a sucicdade cpresdaia TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DO
BRASILLTDA - CNDT e 78 230.182/0001-84

Em -wirtude disse nie proccde a alegaciie de que por problemns
OpEracionals nio conseguin em tempo habil a época da assinatura & do registro dog atos
sociclanios 1elactonadus a4 mempmacio, v neve nn=io do CNEY da Ghal, asson, manieve as
Cuias do Recollimento do Funde de Garantia ¢ Informactes a Previdéncia Social GFIP ¢ as
GP5 — GUIA DA PREVIDENCTIA SOCTAL no CNPT da incorporada.

O contribuinte devena ter retificado ac Guias de BEecolhimento do Fundo
de Gaanna e nfomwagtes @ Previdénca Souial — GEIF gue fonan declmadas s nome da
TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAD E DISTRIBULICAD DO BRASIL L1DA CNBPJ
W® TE.230.182/0001-84, porquanto estas t8m caracterss de declaracio e confissfo de divida, e,
também wvinculam as folhas de pagamento ¢ os recollumentos GOPS — GUIA DA
PHREVIDENCLA SOCIAL a0 CNBJ . como se depreende do artigo 2215, do Deerete n® 3 018, d=
06 de maio de 1999, que rapulamento 2 Lei n® 8217, de 24 de julho de 1991, in verbis:

A alteracio da Gusa de FEecolhmmento do Funde de (Garanfia e ntormacdes
a Previdéncia Social — GFIP é um ato privativo do contribuinte, pois az declaracdes sdo de
st inteiva vespomsalilidads segundn o MANTIAT. DA GFTR/SEFIP PARA TSTUJARTOS DO
SEFIP 8.4, inr verdis:

De zorte que o contribuinte deveria ter feito a alteracio da Guia de
Precollimenio do Fundo de Gaanoa = Infonmoactes a Prevad®maa Soaal — GEIP, sepumde o
subitem 4.2, do ttem 4 — MOVIMCNTO DL TRADAIITADOR, do MANTUAL DA
GELVSEFIP PARA USUARIOS DO SEELD 8.4, i verbis:
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Apos a retificacie das Guins de Recolhimento do Funde de Garantia ¢
nformagdées a Previdéncia Social — GFIP, o contribuinte, em ate continno, deveria ter
reqieride jmm a DRF-CIIRTTIRA para que fossem confirmadns as eransferfnciaz de
cmpregado da incorporada para a mcorporadera o, também, que os recolhimentos das GDS
GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL em nome da TOSHIBA SISTEMAS DE
TRANSMISSAQ F DISTRIRIIICAO DO RRASIL. TTDA - CNEI N® 78 730 1R/0001-82
scjam vinculados a TOSHIBA INFRAESTEUTURA AMERICA DO SUL LTDA
D8 B70_76S/000 -T2,

Certifica-se que a fiscalizacdo, segundo o relatorio fiscal de fls. 16 a 93,
que as diferencas apuradzs constantzs na planilha n* 3 refere s=2 as folhas de pagamento de
saldrins estabelerimento CWRT OF 870 769°0001-72 = 08 870 7TA9/0005-04, ronfronradas com
as Gumias de Recollumento do Iundo d= Garantia & Informacdes a Previdéncia Social — GI'TP de
gstabelecimento CHNEJ 08 E70/690001 72 e OEE/O /EY0005 04, constantes no banco de
dardns da Reareita Federal do Rraszil

Por conseguinte, wdn dornmentn que ndn seja do estabelecimentn CNEPT
08.870.765/0001-72 < OQE.B70.765/0005-04 ndo podeom sor considerados, pois a Guia de
Recolhimento do Fumdo de Garantia e Infermagfes a PrevidSncia Social — GFIP tem carater
derlaratirio = vinenla a folha de pagamento ao =2atabelecimento — CNPI, como ambém,

vinciala a GPS — Gua da Previd2ocia Socizl ao CWPIL

Aszim. sc o impuznantc ndo alterar 8 Guia de Fecolhimento do Fundo de
Farantia e [nformagdes a Previdéncia Social — GFIP, concoante o expeosto acima, nio ha come
arnlher as suas alegaches

22 — Por sorte que, mesmo havendo o reconhecimento anterior da incorporacio
pela legislagdo societdria, para fins tributarios relacionados a obrigacdo acessoria e
formalizagdo das declaragdes que constituem o crédito tributario hd a necessidade de seguir a
legislagdo de regéncia com o fito de manter a Administragdo Tributdria a par dos fatos
juridicos que estdo ocorrendo e evitar eventuais fraudes quando da ocorréncia dessas mudancgas

societarias.
23 — Portanto, nego provimento ao recurso nesse topico.
24 — Alega o contribuinte:

PLANILHA N° 5 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005- 04-
DOC 5-C.

* Os Rateios Diversos — Horas — Jean Carlo Prezepiorski, nas competéncias
03/2011 a 09/2011 referem-se a simples rateio de despesas conta contabil,

portanto ndo sdo remuneragoes, conforme os documentos anexados doc.5- b3;
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25 — Apo6s andlise dos argumentos da recorrente e decisdo da DRJ nego

provimento nesse topico € o fago com as mesmas razoes de decidir do julgador de piso verbis:

Em relagio a PLANILHA N° 5 levantamente AL no SAFLS, o impuznants
alega que os rateins Diversos — Horags — Jean Carlo Prezepiorsld, nzs competdncias 03/2011 a
02/2011 referem-se a sumples ratcio d- despesas conta contabil, portante nio  sido
ramuneragSes.

Certifica se que a Autonndade Lancadora encontrou valores langados na
contahilidade da  TOSHTRA  TNFRAESTRIITIIRA AMERICA TO SIT. TTNA

0E.870.769/0001-72, na conta contabal 416998 - OUTRAS DESPESAS GERAIS.

Alenle-se gue us laleios pos cenbos de cwslo devem se 1aleados na
contabilidade como custos diretos 2 mdiretos, todavia, o langamentos menszis 18m que ser em
titulos proprios de sua contabilidade, de forma diseriminada, os fatos geradores de todas as
cunlitbuicdes, ¢ menlanle das guemlzs desconladas, as conlnbuces da empaesa = os lolans
racolludos, conforme pravisto na Les o 8212, de 24071991, artigo 32, inciso 1l combinado
com o artigo 225 meiso I, e pardgrafos 13 a 17 do Pegulamento da Previdéneia Sccial — PPS|
aprovade pele Decelo o™ 3.048.

Assnn, os documenwos  de (s, 1681 a 153907 do processo o
13603.721065/2014-539, por st s¢a, niio comprovam guc os fatos geradores lancados na planilha
n® 4 ectdo ineertos nas felhae de pagamento, poic os rateios dos custos dirstos e indiretos devem
ser Jancados e Wolos propnos da comlalnhdade e 0 somaloio desses Hiolos (salfnos, onas
catras, homs prémios, ctc) devem 17pal do resume das folbas de pazamento.

. Ademas, o ﬁn'g-ugnanbc trouze documentos de TOSHIBA SISTEMAS DE
TRANSMISSAD E DISTRIBULICAD DO BRASIT LTDA - CNPT IN® T8.230.182/0001-84,
Aus s exles g podem ser aprovenbdos, ok se refleem b uos Gios peradon =<, al® gque
o contonbuinte retifigue as Guias de Recollimento do Tundo de Garantia © Informacdes a
Previdéncia Social — GEIF, porgue estac caracteres declaratdrios = vincula as folhas de
pagamento an estabelecimentn — CNET N® 78 230 1820001 -84, como também, vinenla a GPS

Guia da PrevidSocia Social ap CINEY N° 78.230.182/0001-84

O impugnaate devena ter epresentade cspocificadamente competénela por
competéncia ¢ valor total da folha de pagamento 20 GFIP X walor fotal da folha de papamento
contahilizado X os recolhimentos apropriadns. por mein de documentos idfneos, pois o dnns
probatdne £ de quem alega. conscante os artizos 28 ¢ 37, do Decreto n® 7.574, de 29 d=
setembro de 2011, que regnlamenta o processo de determunacio e smagéncia de créditos
trilbmtdnios da TTnifAn, o processo de consulia sohre 2 aplicacin da legislacio tnhiarana federal 2

oufros processos gue cspecifica. sobre matérias admumistradas pela Secrctaria da Recenta
Federal do Brazil, m verbis:

Art 28 (Cahe ao iwraressada o peava dos faros qre renha alegadno, tem praiuta
do dever atribuidc ac crgde competente pars & instrugde e sem projuize do
clispesio ae art 29 (Lel 0™ 9.784, de 1999, arl. 36..

26 — Alega o recorrente:

PLANILHA N° 6 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005- 04)
(DOC. 5-D).
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Os lan¢amentos do levantamento Mdo-de-obra especializada sdo pagamentos
efetuados as pessoas juridicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121,

portanto ndo sdo salarios-decontribuigdo;

PLANILHA N° 6 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-04)
(DOC. 5-D). FLS. 15231 A 15234.

Os lan¢amentos do levantamento Mdo-de-obra especializada sdo pagamentos
efetuados as pessoas juridicas, conforme doc. 5-d e demonstrativo de fls. 121,

portanto ndo sdo salarios-de-- contribui¢do,

27 — Da mesma forma que os itens anteriores nao vejo razdes para reforma da
decisdo de piso e, portanto a mantenho por seus proprios fundamentos, adotando suas razdes de

decidir negando provimento ao recurso nesse topico inclusive:

Omanto & incorparacio e as descongideraches dos doenmentos relacionados

a TOSHIBA SISTEMAS DE TRANSMISSAQ E DISTRIBUICAO DO BRASIL LTDA -
CNPTIN® 7E.230.182/0001-84, ja foram esclarecidos noc itens 1.4 e 2.2.7 dest= voto.

As  mnotas fiscais de  senvigos da TOSHIEA SISTEMAS DE
TRANSMISSAQ E DISTRIBUICAO DO BRASIL LTDA - CNPJ N° 78.230.182/0001-84,
nio fvrain aceilos, e vizlude das 1aeGes cxpos s nos iens 1.4 ¢ 2.1.2 desie volo.

Cumnwo, lamnbdm, ndv b 1acoatnlidade, de haver notas Oscas de se1vigos
cmii:das epos a mncorperacic de fate. alezada pelo impugnante ¢ sc rcalmente houve 1sto, he
necascidade do contribuinte faga as alteragdes das razdes sociaie dessas notas fiscais para 2
TOSHIBA INFRAESTRUTURA AMERICA DO SUL LTDA 08870 709/C001-72, junie &
Autendade Competente

A Auwtonidade Lencadora cons:derendos os docnmentos trazides ne
unpugnacio retificou o langamento Levantamento AE ne SAFIS, conforme Terme de
nformacin Fiscal de fls 15138 a 15161, comforme tahela abaizo

Auto de Infregio  AIOF DEBCAD o® 51.035.690-2

COMT LCVANTAMENTO BC-DC OC -TARA
vulll AE 148.311.30 116.032.34
10711 AE 34042 £ 385,20
dez/11 AF A0 176,51 54 733,

28 — Razo0es recursais nesse item:

PLANILHA N° 7 E 8 DO RELATORIO FISCAL (CNPJ N° 08.870.769/0005-
04).

Na competéncia 05/2011 lancamento Plano de Incentivo mobilidrio,
demonstrativo de fls. 122, referem-se as ajudas de custo em decorréncia de
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mudanca de local de trabalho, portanto nao sao saldarios-de-contribuigdo, logo
o lancamento é improcedente;

DA OBSERVANCIA DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.

O contestador reitera as contestacdes jd expostas acima e requer a
improcedéncia dos lancamentos em observincia ao Principio da Verdade
Material, segundo os argumentos de fls. 255 a 258;

A Amtoridade Lancadora comsolidoun o credmo no levantamento Al no
=AELS | constatando na contabilidzade da sociedads empresana e nio constatando na folha de
pagamento a mubrica ajuda de custo.

Pelos documentos acostzdos aocs auto: pelo impugnante, por si sos, nio
compnuvam gue las verbas papas 1elfzrem-se as ayudas de cusio enguadiadas no puag alo 9°,
alinza g, do artipo 28, da Lai n° 8212 de 24 de julho de 1991, combmade com o parazrafe 2°,
do arfige 437, dz Conzolidacio das Leis Tiabalho — CLT, pods, sssac ajudac de custo previstac
nessas norma si0 bem especificas

Aszeim, além dos doemmentos da immpugnacio, ha necessidade  da
comprovagoes de gque tars emprezados receberam tais verbas em decorréncia de mudanca d=
local de trabalho.

Como, nio ha nos autos quc oz cmprcgedos reechoram tais verbas cm
decomréneia de mudanga de local de trabalbo, porguanto, o snns probatdrio & de quem slegs,
cunsvante us alipos 28 ¢ 57, du Dearetw n® 7574, de 29 de setembro d= 2011, gue iepularemnla
o processo de determunacio e exigencia de creditos tnbutaries da Unido, o processo de cansulta
sobre 2 aplicacdo da legislagdio tributaria fzderal e owtros processos que especifica, sobrs
matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, iw varbis:

29 — Apos analise dos argumentos da recorrente e decisdo da DRJ nego
provimento nesse topico € o fago com as mesmas razoes de decidir do julgador de piso acima

indicado ndo havendo provas dos argumentos da requerente nos autos.
Conclusao

30 - Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntario
e afastando as preliminares no mérito dar provimento parcial apenas para exclusdo dos

lancamentos sobre as verbas de aviso prévio indenizado.
assinado digitalmente

Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Voto Vencedor
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Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira - Redator Designado

Em que pese o costumeiro acerto e a fundamentagao do voto do ilustre Relator,

ouso, com a maxima vénia, dele discordar quanto ao item referente a Planilha n° 3 do Relatério

Fiscal (CNPJ n° 08.870.769/00564).
Explico.

Consta do relatério fiscal produzido em resposta a diligéncia determinada pelo

julgador de piso (fls. 18.028):

11 — Quanto as competéncias 04 a 07/2011 que teriam sido declaradas em
GFIP de outra empresa e que a autuada afirma ter sido incorporada a
fiscalizacdo além de reiterar o contido no item a.3 do TIF acima mencionado
(fls. 16041 e 16042), reafirma a decisdo acima de ndo considerar por ndo ser
verdadeira a incorporacio alegada pela autuada. Assim fica reforcada a
argumentagdo da fiscalizacdo de ndo caber fazer confronto de valores
apurados em folhas de pagamentos de saldrios de empresa sob fiscalizacdo
com valores declarados em GFIP de outra empresa, o que se ocorrido,
constituiria ndo so erro crasso na agdo fiscal, mas também infringéncia a
legislacdo e possibilidade de responsabilizacao funcional contra a autoridade

lancadora. (destaquei)

Porém tal fato, a incorporagdo mencionada, ¢ ponto fundante da defesa quanto a
este item da imputacdo fiscal, posto que a Recorrente alega, desde a impugnacao, que houve os
pagamentos dos valores devidos de contribui¢dao previdenciaria sobre as folhas de pagamento
do periodo de 04 a 07/2011, porém tais pagamentos e informagdes em GFIP foram realizados
pelo CNPJ da empresa incorporada, vez que a regularizagdo da documentacdo da empresa

demorou a ocorrer.

Como meio de prova de suas alegagdes anexa ao processo mais de 15.000

paginas de documentos, copias de suas folhas de pagamento.

Aqui o motivo de minha discordancia. H4, dentro do presente processo, um
verdadeiro embate entre o Fisco e o Recorrente sobre o 6nus da comprovagao das alegacdes de

ambos.
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Se por um lado, o Fisco realizou o langamento por entender que a operagao
societaria alegada ndo se consubstanciou em face do descumprimento de alguns requisitos, o
Recorrente, por outro lado, entende que houve o cumprimento de sua obrigagdo tributaria,
embora reconheca que ha uma questdo formal que deva ser esclarecida, posto que o

cumprimento da obrigagdo se da por outro estabelecimento.

Como meio de prova, anexa um volume gigantesco de documentos que exigem
um trabalho minucioso para que possam produzir os resultados esperados pelo Recorrente,

trabalho este que — na visdo do Fisco — ndo lhe cabe.

A turma recorrida, que em parte anteviu tal situacao, determinou diligéncia com
o fito de determinar-se a verdade material constante dos autos. O cumprimento de tal

diligéncia, em vez de resolver a situagdo, acirrou os pontos de argumenta¢ao de ambos.

Cedigo que ndo cabe a Administragdo Tributaria produzir provas que ensejam a
modificagdo, extingdo ou impedimento do direito de crédito tributario, constituido pelo
lancamento. Tal producao de prova, no sentido de um documento héabil para que a

argumentacao da parte, os fatos por ela alegados, seja verificado, ¢ 6nus do sujeito passivo.

Nao obstante, os documentos acostados sdo, embora em volume que ndo permita
a efetiva comprovacdo das alegagdes do contribuinte, indicios veementes da possivel

veracidade da argumentagao trazida pelo Recorrente.
Assim, entendo imprescindivel nova diligéncia.
Conclusao
Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia para que:

1) a Autoridade Preparadora intime o contribuinte para que, querendo, apresente

em, no maximo, 30 dias:

e 0s resumos sintéticos das folhas de pagamento do periodo de 04 a 07/2011 dos

estabelecimentos 78.230.182/0001-84 e 08.870.769/0005-04;

e a comprovacdo da contabilizagdo das folhas apresentadas, de cada
estabelecimento mencionado, por meio do diario e correspondente razao;
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e a comprovagdo da entrega das GFIP's respectivas (de forma resumida) e o
respectivo recolhimento dos valores das contribui¢des previdenciarias;

e uma planilha demonstrativa da coeréncia entre os funcionarios constantes da
folha de pagamento e das GFIPS apresentadas, com no maximo 100 segurados
por competéncia, que permita, que por amostragem, se verifique a coeréncia
entre as informacgdes sintéticas apresentadas, mormente quanto ao local de
trabalho ¢ remuneragao;

e outros documentos que entenda ter valor probante de suas alegacdes, que
sempre de forma sintética, possa permitir que a autoridade lancadora verifique a
base de calculo e a regularidade dos recolhimentos efetuados.

1) Apds a apresentacao dos documentos, que a Autoridade Lancadora realize a
verificagdo da coeréncia dos documentos apresentados e produza um relatorio circunstanciado
sobre os fatos geradores ocorridos, a base de célculo apurada e os recolhimentos efetuados, se
abstendo de se pronunciar sobre a operagdo societaria entabulada.

1i1) Seja dado ciéncia desse relatorio ao contribuinte, para nova manifestacao,
em 30 dias.

1v) Cumprida a diligéncia, retornem os autos ao CARF.

E como voto.

assinado digitalmente

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente e Redator designado
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